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E D I T A L  
INFORMAÇÕES GERAIS 

PROCESSO 39/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO  12/2026 
  

OBJETO 

Aquisiçã o de mã quinãs e equipãmentos ãgrí colãs novos, destinãdos 

ão fortãlecimento dãs ãtividãdes rurãis no Municí pio de Alto 

Alegre/SP. 

  

DATA ABERTURA 21/10/2026 

DATA SESSÃO  

HORA SESSÃO 

10/11/2026 

08h30m 

LOCAL http://177.129.251.233:8079/comprasedital/ 

  

MODO DE DISPUTA Aberto/Fechãdo 

TIPO Menor preço por item  

LEGISLAÇÃO 
Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores alterações, 

Decreto Municipal nº 4455/2024. 

  

GARANTIA 
O prãzo de gãrãntiã e  ãquele estãbelecido nã Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Co digo de Defesã do Consumidor) 

PRAZO DE ENTREGA Ate  90 (noventã) diãs 

PRAZO DE PAGAMENTO Ate  30 (trintã) diãs 

    

  

ESCLARECIMENTOS 

Devem ser encãminhãdos por e-mãil licitãcão@ãltoãlegre.sp.gov.br e 

contrãtos@ãltoãlegre.sp.gov.br, ãte  tre s diãs u teis ãntes dã dãtã dã 

sessã o de ãberturã dãs propostãs.  

 

As respostãs serã o divulgãdãs, ãte  um diã u til ãntes dã dãtã dã sessã o 

de ãberturã dãs propostãs, diretãmente no site www.ãltoãlegre.gov.br, 

link “Editãis>Editãis de Licitãçã o”. 

 

 

mailto:licitacao@altoalegre.sp.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 

DATA DA REALIZAÇÃO 10/11/2026 

HORÁRIO 08h30m 

LOCAL http://177.129.251.233:8079/comprasedital/ 

 
A Prefeitura Municipal de Alto Alegre, através do Prefeito Municipal, Senhor Carlos Sussumi Ivama, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que se acha aberta, nesta unidade, 
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, modo de disputa 
aberto/fechado, autuado no Processo nº 39/2026 – Pregão Eletrônico nº 12/2026, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, DESTINADOS AO 
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE/SP, conforme 
descrito no Anexo VII, que será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores alterações, 
Decreto Municipal nº 4455/2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 
 
A sessão de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
http://177.129.251.233:8079/comprasedital/, iniciando-se no dia 10/11/2026, às 08h30m e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epígrafe. 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da municipalidade 
em sentido contrário. 
 
 
1. DO OBJETO 
1.1.E  objeto do presente processo licitãto rio pãrã AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AGRÍCOLAS NOVOS, DESTINADOS AO FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO 
DE ALTO ALEGRE/SP. 
 
 
2. DO RECURSO FINANCEIRO 
2.1. As despesãs decorrentes dã ãplicãçã o do presente objeto onerãrã o ã dotãçã o orçãmentã riã 
constãnte do orçãmento dã Prefeiturã de Alto Alegre, pãrã o exercí cio finãnceiro de 2026. 
 
Ficha: 454 – RECURSO PRÓPRIO – VALOR: R$ 13.033,32 (treze mil, trinta e três reais e trinta e 
dois centavos) 
Unidãde: 020901 – AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Funcionãl: 20.606.0042.1070.0000 – AQUISIÇA O DE EQUIPAMENTOS – CONVE NIO MAPA – 993519/2 
Cãtec. Econ.: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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Ficha: 455 - RECURSO FEDERAL – VALOR: R$ 191.000,00 (cento e noventa e um mil reais) 
Unidãde: 020901 – AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Funcionãl: 20.606.0042.1070.0000 – AQUISIÇA O DE EQUIPAMENTOS – CONVE NIO MAPA – 993519/2 
Cãtec. Econ.: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderã o pãrticipãr deste Pregã o interessãdos cujo rãmo de ãtividãde sejã compãtí vel com o objeto 
destã licitãçã o e que ãpresentem todã ã documentãçã o exigidã pãrã o respectivo cãdãstrãmento junto ã 
PLATAFORMA ELETRO NICA. 
3.2. Serã  concedido trãtãmento fãvorecido pãrã ãs microempresãs e empresãs de pequeno porte, pãrã 
ãs sociedãdes cooperãtivãs mencionãdãs no ãrtigo 34 dã Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos 
dã Lei Complementãr nº 123, de 2006. 
3.3. Nã o poderã o pãrticipãr destã licitãçã o os interessãdos: 
3.3.1. Pessoã fí sicã ou jurí dicã que se encontre, ão tempo dã licitãçã o, impossibilitãdã de pãrticipãr dã 
licitãçã o em decorre nciã de sãnçã o que lhe foi impostã; 
3.3.2. Pessoã que mãntenhã ví nculo de nãturezã te cnicã, comerciãl, econo micã, finãnceirã, trãbãlhistã ou 
civil com dirigente do o rgã o ou entidãde contrãtãnte ou com ãgente pu blico que desempenhe funçã o nã 
licitãçã o ou ãtue nã fiscãlizãçã o ou nã gestã o do contrãto, ou que deles sejã co njuge, compãnheiro ou 
pãrente em linhã retã, colãterãl ou por ãfinidãde, ãte  o terceiro grãu, devendo essã proibiçã o constãr 
expressãmente do editãl de licitãçã o; 
3.3.3. Empresãs controlãdorãs, controlãdãs ou coligãdãs, nos termos dã Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.4. Pessoã fí sicã ou jurí dicã que, nos 5 (cinco) ãnos ãnteriores ã  divulgãçã o do editãl, tenhã sido 
condenãdã judiciãlmente, com trã nsito em julgãdo, por explorãçã o de trãbãlho infãntil, por submissã o 
de trãbãlhãdores ã condiço es ãnã logãs ã s de escrãvo ou por contrãtãçã o de ãdolescentes nos cãsos 
vedãdos pelã legislãçã o trãbãlhistã; 
3.3.5. Suspensos de pãrticipãr de licitãço es e impedidos de contrãtãr no ã mbito dã Administrãçã o 
Pu blicã diretã e indiretã Municipãl, nos termos do ãrt. 156, III, § 4º, dã Lei n. 14.133/2021; 
3.3.6. Declãrãdos inido neos pãrã licitãr ou contrãtãr com ã Administrãçã o Pu blicã, nã formã do ãrt. 
156, IV, § 5º, dã Lei n. 14.133/2021; 
3.3.7. Estrãngeiros que nã o tenhãm representãçã o legãl no Brãsil com poderes expressos pãrã receber 
citãçã o e responder ãdministrãtivã e judiciãlmente; 
3.3.8. O impedimento de que trãtã o item 3.3.1 serã  tãmbe m ãplicãdo ão licitãnte que ãtue em 
substituiçã o ã outrã pessoã, fí sicã ou jurí dicã, com o intuito de burlãr ã efetividãde dã sãnçã o ã elã 
ãplicãdã, inclusive ã suã controlãdorã, controlãdã ou coligãdã, desde que devidãmente comprovãdo o 
ilí cito ou ã utilizãçã o frãudulentã dã personãlidãde jurí dicã do licitãnte. 
3.3.9. Entidãdes empresãriãis que estejãm reunidãs em conso rcio. 
  
 
4. CADASTRO NO SISTEMA 
4.1. O cãdãstro no Sistemã poderã  ser iniciãdo no http://177.129.251.233:8079/comprãseditãl/ nã 
opçã o Solicitãr Chãve de Acesso, no cãnto direito dã telã. 
4.2 Apo s enviãr ã solicitãçã o, serã  enviãdo por e-mãil ã Chãve de identificãçã o e ã Senhã. 
4.3. O cãdãstro serã  feito ãpenãs umã vez. 
 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Utilizãndo ã chãve de ãcesso, o fornecedor deverã  selecionãr ã Opçã o 03 – Licitãnte, onde ãpãrecerã o 
os processos licitãto rios em ãndãmento, selecionãr o processo que desejã pãrticipãr, e em opço es – 
Credenciãmento (Pãrticipãr), fãzer o credenciãmento e envio dã propostã e documentos. 
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5.2. Mãnuãl do fornecedor tãmbe m estãrã  ã  disposiçã o nã pã ginã oficiãl www.ãltoãlegre.sp.gov.br, no 
link Licitãço es, ou ãindã ã solicitãçã o poderã  ser feitã ãtrãve s do e-mãil: licitãcão@ãltoãlegre.sp.gov.br e 
contrãtos@ãltoãlegre.sp.gov.br. 
 
 
6. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  
6.1. O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances.  
6.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as especificações e marcas dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha técnica 
descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 
especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da 
empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.  
6.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Anexo VII.  
6.4. A validade da proposta será de sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.  
6.5. Na hipótese de o licitante ser ME/EPP/MEI será necessário a informação desse regime fiscal no 
campo próprio sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 
preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar nº 123/2006, devidamente 
atualizada.  
6.6 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO 
POR ITEM 
6.7. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 
a prestação dos serviços e/ou fornecimento até sua execução final no local fixado por este edital. 
6.8 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da Legislação em 
vigor. 
6.9 O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, preço total, se for 
unitário, pelo valor unitário para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor de diferença mínima 
entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do objeto for de grande porte. 
6.10 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 
 
7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
7.1 7.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. Todo contato com o Pregoeiro deve ser feito através da Sala de Negociação 
(chat) chat disponibilizado pelo sistema. O Pregoeiro não atenderá licitantes durante a disputa, seja via 
telefone, e-mail ou qualquer outro meio que seja através do sistema. 
7.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
7.3 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
7.3.1 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de redução mínima entre os lances de 1 %. 
7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.5 As propostas não deverão estar com valores superiores ao valor máximo aceitável e não havendo 

mailto:licitacao@altoalegre.sp.gov.br
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lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
7.5.1 Conforme disposto no Art. 15, do Decreto Federal nº 10024/2019, o valor estimado ou o valor 
máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso 
e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
7.5.2 O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será 
fundamentado no §3°, do Art. 7°, da Lei Federal nº 12527/2011. 
7.6 Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
situação semelhante, mesmo que, antes do início da disputa de lances; 
7.7 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
7.8 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
7.9 Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto e 
fechado, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até cinco minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para ofertar um único 
lance final e fechado em cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.15 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
7.16 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas.  
7.19 Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto no Art. 44 e Art. 
45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
7.19.1 Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 
empresa que não se enquadre como ME/EPP/MEI, as propostas de pessoas qualificadas como 
ME/EPP/MEI que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
7.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
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7.19.2.1 Caso a licitante qualificada como ME/EPP/MEI melhor classificada desista ou não se manifesta 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como ME/EPP/MEI que se 
enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME/EPP/MEI que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.24. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será: 
7.24.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.24.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstas nesta Lei; 
7.24.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento específico; 
7.24.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle; 
7.24.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
7.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
7.24.2. empresas brasileiras; 
7.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital.  
7.26. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  
7.27 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, 
o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  
7.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
7.29 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata.  
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8.  DA HABILITAÇÃO  
8.1. Encerrãdã ã ãnã lise e ãceitãçã o dã propostã de preço, serã  ãnãlisãdã ã documentãçã o de hãbilitãçã o 
do licitãnte melhor clãssificãdo. 
8.2. Como condiçã o pre viã ão exãme dã documentãçã o de hãbilitãçã o do licitãnte detentor dã propostã 
clãssificãdã em primeiro lugãr, o Pregoeiro verificãrã  o eventuãl descumprimento dãs condiço es de 
pãrticipãçã o, especiãlmente quãnto ã  existe nciã de sãnçã o que impeçã ã pãrticipãçã o no certãme ou ã 
futurã contrãtãçã o, mediãnte ã consultã ãos seguintes cãdãstros: 
8.3. Cãdãstro Nãcionãl de Empresãs Inido neãs e Suspensãs – CEIS e o e o Cãdãstro Nãcionãl de Empresãs 
Punidãs – CNEP (www.portãldãtrãnspãrenciã.gov.br/); 
8.4. Cãdãstro Nãcionãl de Condenãço es Cí veis por Atos de Improbidãde Administrãtivã, mãntido pelo 
Conselho Nãcionãl de Justiçã (www.cnj.jus.br/improbidãde_ãdm/consultãr_requerido.php). 
8.5. Listã de Inido neos, mãntidã pelo Tribunãl de Contãs do Estãdo de Sã o 
https://www4.tce.sp.gov.br/ãpenãdos/publico/#/publicãs/certificãdo 
8.6. A consultã ãos cãdãstros serã  reãlizãdã em nome dã empresã licitãnte e de seu so cio mãjoritã rio, 
por forçã do ãrtigo 12 dã Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre ãs sãnço es impostãs ão responsã vel 
pelã prã ticã de ãto de improbidãde ãdministrãtivã, ã proibiçã o de contrãtãr com o Poder Pu blico, 
inclusive por interme dio de pessoã jurí dicã dã quãl sejã so cio mãjoritã rio. 
8.7. Cãso conste nã Consultã de Situãçã o do Fornecedor ã existe nciã de Ocorre nciãs Impeditivãs 
Indiretãs, o gestor diligenciãrã  pãrã verificãr se houve frãude por pãrte dãs empresãs ãpontãdãs no 
Relãto rio de Ocorre nciãs Impeditivãs Indiretãs. 
8.8. A tentãtivã de burlã serã  verificãdã por meio dos ví nculos societã rios, linhãs de fornecimento 
similãres, dentre outros. 
8.9. O licitãnte serã  convocãdo pãrã mãnifestãçã o previãmente ã  suã desclãssificãçã o. 
8.10. Constãtãdã ã existe nciã de sãnçã o, o Pregoeiro reputãrã  o licitãnte inãbilitãdo, por fãltã de condiçã o 
de pãrticipãçã o. 
8.11. No cãso de inãbilitãçã o, hãverã  novã verificãçã o, pelo sistemã, dã eventuãl ocorre nciã do empãte 
ficto, previsto nos ãrts. 44 e 45 dã Lei Complementãr nº 123, de 2006, seguindo-se ã disciplinã ãntes 
estãbelecidã pãrã ãceitãçã o dã propostã subsequente. 
8.12. Cãso ãtendidãs ãs condiço es de pãrticipãçã o, ã hãbilitãçã o dos licitãntes serã  verificãdã em relãçã o 
ã  hãbilitãçã o jurí dicã, ã  regulãridãde fiscãl e trãbãlhistã, ã  quãlificãçã o econo mico-finãnceirã e 
hãbilitãçã o te cnicã. 
8.13. Nã o serã o ãceitos documentos de hãbilitãçã o com indicãçã o de CNPJ/CPF diferentes, sãlvo ãqueles 
legãlmente permitidos. 
8.14. Se o licitãnte for ã mãtriz, todos os documentos deverã o estãr em nome dã mãtriz, e se o licitãnte 
for ã filiãl, todos os documentos deverã o estãr em nome dã filiãl, exceto ãqueles documentos que, pelã 
pro priã nãturezã, comprovãdãmente, forem emitidos somente em nome dã mãtriz. 
8.15. Serã o ãceitos registros de CNPJ de licitãnte mãtriz e filiãl com diferençãs de nu meros de 
documentos pertinentes ão CND e ão CRF/FGTS, quãndo for comprovãdã ã centrãlizãçã o do 
recolhimento dessãs contribuiço es. 

A Documentação apresentada no CREDENCIAMENTO pelo sistema, NÃO precisará ser 
reapresentada na habilitação. 

8.16.1 Habilitação jurídica. 
ã) Registro comerciãl, no cãso de empresã individuãl; 
b) Ato constitutivo, estãtuto ou contrãto sociãl em vigor, devidãmente registrãdo nã Juntã 

Comerciãl, em se trãtãndo de sociedãdes comerciãis, ou outro ãto constitutivo de empresã 
registrãdo em o rgã o competente; 

c) Documentos de eleiçã o dos ãtuãis ãdministrãdores, trãtãndo-se de sociedãdes por ãço es, 
ãcompãnhãdos dã documentãçã o mencionãdã nã ãlí neã "b", deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidãmente registrãdo no Cãrto rio de Registro Civil de Pessoãs Jurí dicãs 
trãtãndo-se de sociedãdes civis, ãcompãnhãdo de provã dã diretoriã em exercí cio; 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/publicas/certificado
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e) Decreto de ãutorizãçã o e ãto de registro ou ãutorizãçã o pãrã funcionãmento expedido pelo o rgã o 
competente, trãtãndo-se de empresã ou sociedãde estrãngeirã em funcionãmento no pãí s, 
quãndo ã ãtividãde ãssim o exigir. 

8.16.2 Regularidade fiscal 
ã) Co piã do Cãdãstro Nãcionãl de Pessoã Fí sicã – CPF, RG ou CNH, dos so cios proprietã rios; 
b) Provã de inscriçã o no Cãdãstro Nãcionãl de Pessoãs Jurí dicãs do Ministe rio dã fãzendã (CNPJ); 
c) Provã de regulãridãde fiscãl perãnte ã Fãzendã Nãcionãl, mediãnte ãpresentãçã o de certidã o 
expedidã conjuntãmente pelã Secretãriã dã Receitã Federãl do Brãsil (RFB) e pelã Procurãdoriã-
Gerãl dã Fãzendã Nãcionãl (PGFN), referente ã todos os cre ditos tributã rios federãis e ã  Dí vidã Ativã 
dã Uniã o (DAU) por elãs ãdministrãdos, inclusive ãqueles relãtivos ã  Seguridãde Sociãl, nos termos 
dã Portãriã Conjuntã nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretã rio dã Receitã Federãl do Brãsil e dã 
Procurãdorã-Gerãl dã Fãzendã Nãcionãl. 
d) Provã de regulãridãde com o Fundo de Gãrãntiã do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Provã de inexiste nciã de de bitos inãdimplidos perãnte ã Justiçã do Trãbãlho, mediãnte ã 
ãpresentãçã o de certidã o negãtivã ou positivã com efeito de negãtivã, nos termos do Tí tulo VII-A dã 
Consolidãçã o dãs Leis do Trãbãlho, ãprovãdã pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de mãio de 1943; 
f) Provã de regulãridãde com ã Fãzendã Estãduãl do domicí lio ou sede do licitãnte, relãtivã ã  
ãtividãde em cujo exercí cio contrãtã ou concorre: 

f.1) Certidã o de Regulãridãde de De bitos Tributã rios Nã o Inscritos nã Dí vidã Ativã do Estãdo 
do domicí lio ou sede do licitãnte; 
f.2) Certidã o de Regulãridãde de De bitos Tributã rios dã Dí vidã Ativã do Estãdo do domicí lio ou 
sede do licitãnte; 

g) Provã de regulãridãde com ã Fãzendã Municipãl do domicí lio ou sede do licitãnte, relãtivã ã  
ãtividãde em cujo exercí cio contrãtã ou concorre; 
h) Cãso o licitãnte sejã considerãdo isento dos tributos municipãis relãcionãdos ão objeto 
licitãto rio, deverã  comprovãr tãl condiçã o mediãnte ã ãpresentãçã o de declãrãçã o dã Fãzendã 
Municipãl do seu domicí lio ou sede, ou outrã equivãlente, nã formã dã lei; 
i) Provã de inscriçã o no Cãdãstro de Contribuintes Estãduãl ou Municipãl, relãtivo ã  sede dã 
licitãnte, pertinente ão seu rãmo de ãtividãde; 
j) Provã de cumprimento dãs exige nciãs de que trãtã o inciso XXXIII do Art.7º dã Constituiçã o 
Federãl de 1988, mediãnte ãpresentãçã o de declãrãçã o firmãdã pelã licitãnte, Modelo Anexo IV, nos 
termos do Decreto regulãmentãr nº4.358/02. 
k) Certidã o Simplificãdã expedidã pelã Juntã Comerciãl, com prãzo de vãlidãde nã o superior a 30 
(trinta) dias (documento facultativo); 

8.16.3 Habilitação econômico-financeira 
ã) Certidã o negãtivã de feitos sobre fãle nciã expedidã pelo distribuidor dã sede do licitãnte. 
Conforme Art. 69, II, Lei 14.133/2021). 

8.16.4 OUTRAS COMPROVAÇÕES (O licitãnte que fizer ãs declãrãço es “ã”, “b”, “c”, “d” e “e” diretãmente 
pelo sistemã estãrã  dispensãdo de ãnexã-lãs com os documentos exigidos nã hãbilitãçã o) 

ã) Declãrãçã o de Microempresã e Empresã de Pequeno Porte, conforme modelo Anexo II; 
b) Declãrãçã o de ãceitãçã o dos termos do editãl e cumprimento dos requisitos de hãbilitãçã o, 

conforme modelo Anexo III; 
c) Declãrãçã o de cumprimento dãs exige nciãs do inciso XXXIII do Art.7º dã CF/88, conforme 

modelo Anexo IV ; 
d) Declãrãçã o de cumprimento do Art.63, IV, dã Lei 14.133/2021, quãnto ã exige nciã de reservã 

de cãrgos pãrã pessoãs com deficie nciã e pãrã reãbilitãdos dã previde nciã sociãl, previsto em 
lei d normãs especificãs, conforme modelo Anexo V; 

e) Declãrãçã o de cumprimento do Art.63, § 1º, dã Lei 14.133/2021, quãnto ã exige nciã de que ãs 
propostãs compreendãm ã integrãlidãde dos custos pãrã ãtendimento dos direitos trãbãlhistãs, 
conforme modelo Anexo VI; 
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8.17. Todas as comprovações de regularidades exigidas, poderão ser apresentadas em seu efeito 
negativo e/ou positiva com efeito negativo; 

8.18. A documentãçã o deverã  ser ãpresentãdã em cópia ou originãl, sãlvo pãrã os extrãí dos viã internet.                                                                
8.19. Os documentos que nã o possuí rem prãzo de vãlidãde somente serã o ãceitos com dãtã nã o 
excedente ã 6 (seis) meses de ãntecede nciã dã dãtã previstã pãrã sessã o pu blicã. 
8.20. A existe nciã de restriçã o relãtivãmente ã  regulãridãde fiscãl, sociãl e trãbãlhistã nã o impede que ã 
licitãnte quãlificãdã como microempresã ou empresã de pequeno porte sejã declãrãdã vencedorã, umã 
vez que ãtendã ã todãs ãs demãis exige nciãs do editãl. 
8.21. A declãrãçã o do vencedor ãcontecerã  no momento imediãtãmente posterior ã  fãse de hãbilitãçã o. 
8.22. Cãso ã propostã mãis vãntãjosã sejã ofertãdã por licitãnte quãlificãdã como microempresã ou 
empresã de pequeno porte, e umã vez constãtãdã ã existe nciã de ãlgumã restriçã o no que tãnge ã  
regulãridãde fiscãl e trãbãlhistã, ã mesmã serã  convocãdã pãrã, no prãzo de 5 (cinco) diãs u teis, ãpo s ã 
declãrãçã o do vencedor, comprovãr ã regulãrizãçã o. O prãzo poderã  ser prorrogãdo por iguãl perí odo, ã 
crite rio dã ãdministrãçã o pu blicã, quãndo requeridã pelo licitãnte, mediãnte ãpresentãçã o de 
justificãtivã. 
8.23. A nã o-regulãrizãçã o fiscãl e trãbãlhistã no prãzo previsto no subitem ãnterior ãcãrretãrã  ã 
inãbilitãçã o do licitãnte, sem prejuí zo dãs sãnço es previstãs neste Editãl, sendo fãcultãdã ã convocãçã o 
dos licitãntes remãnescentes, nã ordem de clãssificãçã o. Se, nã ordem de clãssificãçã o, seguir-se outrã 
microempresã, empresã de pequeno porte ou sociedãde cooperãtivã com ãlgumã restriçã o nã 
documentãçã o fiscãl e trãbãlhistã, serã  concedido o mesmo prãzo pãrã regulãrizãçã o. 
8.24. Hãvendo necessidãde de ãnãlisãr minuciosãmente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderã  ã sessã o, informãndo novã dãtã e horã rio pãrã ã continuidãde dã mesmã. 
8.25. Serã  inãbilitãdo o licitãnte que nã o comprovãr suã hãbilitãçã o, sejã por nã o ãpresentãr quãisquer 
dos documentos exigidos, ou ãpresentã -los em desãcordo com o estãbelecido neste Editãl. 
8.26. Nos itens nã o exclusivos ã microempresãs e empresãs de pequeno porte, em hãvendo inãbilitãçã o, 
hãverã  novã verificãçã o, pelo sistemã, dã eventuãl ocorre nciã do empãte ficto, previsto nos ãrtigos 44 e 
45 dã LC nº 123, de 2006, seguindo-se ã disciplinã ãntes estãbelecidã pãrã ãceitãçã o dã propostã 
subsequente. 
8.27. Constãtãdo o ãtendimento ã s exige nciãs de hãbilitãçã o fixãdãs no Editãl, o licitãnte serã  declãrãdo 
vencedor. 
 
 

9. DO RECURSO 
9.1. Cãbe recurso em fãce de: 
9.1.1. Julgãmento dãs propostãs; 
9.1.2. Ato de hãbilitãçã o ou inãbilitãçã o de licitãnte; 
9.1.3. Anulãçã o ou revogãçã o dã licitãçã o 
9.2. Nos recursos de julgãmento dãs propostãs e de ãto de hãbilitãçã o ou inãbilitãçã o de licitãnte serã o 
observãdãs ãs seguintes disposiço es: 
9.2.1. A intençã o de recorrer deverã  ser mãnifestãdã prãzo de no mínimo dez minutos, de formã 
motivãdã, isto e , indicãndo contrã quãl decisã o pretende recorrer e por quãis motivos, em cãmpo pro prio 
do sistemã; 
9.2.2. Hãvendo quem se mãnifeste, cãberã  ão Pregoeiro verificãr ã tempestividãde e ã existe nciã de 
motivãçã o dã intençã o de recorrer, pãrã decidir se ãdmite ou nã o o recurso, fundãmentãdãmente. 
9.2.3. Nesse momento o Pregoeiro nã o ãdentrãrã  no me rito recursãl, mãs ãpenãs verificãrã  ãs condiço es 
de ãdmissibilidãde do recurso. 
9.2.4. A fãltã de mãnifestãçã o motivãdã do licitãnte quãnto ã  intençã o de recorrer importãrã  ã 
decãde nciã desse direito. 
9.2.5. Umã vez ãdmitido o recurso, o recorrente terã , ã pãrtir de entã o, o prãzo de tre s diãs u teis pãrã 
ãpresentãr ãs rãzo es, pelo sistemã eletro nico, ficãndo os demãis licitãntes, desde logo intimãdos pãrã, 
querendo, ãpresentãrem contrãrrãzo es tãmbe m pelo sistemã eletro nico, em outros tre s diãs u teis, que 
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começãrã o ã contãr do te rmino do prãzo do recorrente, sendo-lhes ãssegurãdã vistã imediãtã dos 
elementos indispensã veis ã  defesã de seus interesses. 
9.2.6. O ãcolhimento do recurso invãlidã tã o somente os ãtos insuscetí veis de ãproveitãmento. 
9.2.7. Os ãutos do processo permãnecerã o com vistã frãnqueãdã ãos interessãdos, no endereço 
constãnte neste Editãl. 
 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA   
10.1. A sessã o pu blicã poderã  ser reãbertã: 
10.1.1. Nãs hipo teses de provimento de recurso que leve ã  ãnulãçã o de ãtos ãnteriores ã  reãlizãçã o dã 
sessã o pu blicã precedente ou em que sejã ãnulãdã ã pro priã sessã o pu blicã, situãçã o em que serã o 
repetidos os ãtos ãnulãdos e os que dele dependãm. 
10.1.2. Quãndo houver erro nã ãceitãçã o do preço melhor clãssificãdo ou quãndo o licitãnte declãrãdo 
vencedor nã o ãssinãr o contrãto, nã o retirãr o instrumento equivãlente ou nã o comprovãr ã 
regulãrizãçã o fiscãl e trãbãlhistã, nos termos do ãrt. 43, §1º dã LC nº 123/2006. Nessãs hipo teses, serã o 
ãdotãdos os procedimentos imediãtãmente posteriores ão encerrãmento dã etãpã de lãnces. 
10.2. Todos os licitãntes remãnescentes deverã o ser convocãdos pãrã ãcompãnhãr ã sessã o reãbertã. 
10.2.1. A convocãçã o feitã por e-mãil dãr-se-ã  de ãcordo com os dãdos contidos no 
http://177.129.251.233:8079/comprasedital/, sendo responsãbilidãde do licitãnte mãnter seus 
dãdos cãdãstrãis ãtuãlizãdos. 
 
 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1.  O objeto dã licitãçã o serã  ãdjudicãdo ão licitãnte declãrãdo vencedor, por ãto dã ãutoridãde 
competente, ãpo s ã regulãr decisã o dos recursos ãpresentãdos. 
11.2. Apo s ã fãse recursãl, constãtãdã ã regulãridãde dos ãtos prãticãdos, ã ãutoridãde competente 
homologãrã  o procedimento licitãto rio. 
 
 

12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
12.1. Nã o hãverã  exige nciã de gãrãntiã de execuçã o pãrã ã presente contrãtãçã o. 
 
 

13. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
13.1. Os preços iniciãlmente contrãtãdos serã o fixos e irreãjustã veis pelo perí odo de 12 (doze) meses, 
contãdo dã dãtã-bãse do orçãmento estimãdo dã contrãtãçã o, nos termos do ãrt. 25, § 7º, e do ãrt. 92, § 
3º, dã Lei Federãl nº 14.133/2021. 
13.2. Apo s o trãnscurso do perí odo de 12 (doze) meses previsto no item ãnterior, cãso ãindã subsistãm 
obrigãço es contrãtuãis pãssí veis de execuçã o, poderã  ser concedido reãjuste dos preços, mediãnte 
requerimento dã Contrãtãdã, ãplicãndo-se ã vãriãçã o ãcumulãdã do I ndice Nãcionãl de Preços ão 
Consumidor Amplo – IPCA, divulgãdo pelo Instituto Brãsileiro de Geogrãfiã e Estãtí sticã – IBGE, 
correspondente ão perí odo compreendido entre ã dãtã-bãse do orçãmento estimãdo e ã dãtã do 
reãjustãmento. 
13.3. A concessã o do reãjuste dependerã  de pre viã ãnã lise dã Administrãçã o, devendo ser demonstrãdã 
ã suã regulãridãde, ãdequãçã o ão í ndice previsto e, especiãlmente, ã mãnutençã o dã vãntãjosidãde 
econo micã dã contrãtãçã o pãrã ã Administrãçã o, mediãnte pesquisã de preços, consultã ã bãncos de 
preços, contrãtãço es similãres ou outros meios ido neos de ãferiçã o dos vãlores prãticãdos no mercãdo. 
13.4. Cãso ã ãplicãçã o ãutomã ticã do í ndice resulte em preço superior ãos vãlores prãticãdos no mercãdo 
pãrã objeto equivãlente, ã Administrãçã o poderã  promover negociãçã o com ã Contrãtãdã, com vistãs ã  
preservãçã o dã vãntãjosidãde dã contrãtãçã o, observãdos os princí pios dã economicidãde e do interesse 
pu blico. 
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13.5. O disposto nos itens ãnteriores ãcercã do interregno mí nimo de 12 (doze) meses pãrã 
reãjustãmento nã o impede o restãbelecimento do equilí brio econo mico-finãnceiro iniciãl do contrãto, ã 
quãlquer tempo, desde que devidãmente comprovãdã ã ocorre nciã de evento que se enquãdre nãs 
hipo teses previstãs no ãrt. 124, inciso II, ãlí neã “d”, dã Lei Federãl nº 14.133/2021.  
13.6. O reequilí brio econo mico-finãnceiro somente serã  ãdmitido quãndo demonstrãdã, de formã 
objetivã e documentãl, ã ocorre nciã de forçã mãior, cãso fortuito, fãto do prí ncipe ou fãtos imprevisí veis, 
ou previsí veis de conseque nciãs incãlculã veis, que inviãbilizem ou onerem de mãneirã extrãordinã riã ã 
execuçã o do contrãto tãl como originãlmente pãctuãdo, respeitãdã ã repãrtiçã o objetivã dos riscos 
estãbelecidã nã contrãtãçã o.  
13.7. A merã vãriãçã o ordinã riã dos preços de mercãdo, inflãçã o, oscilãçã o cãmbiãl previsí vel ou 
ãlterãçã o normãl dos custos inerentes ã  ãtividãde empresãriãl nã o constituirã , por si so , fundãmento 
suficiente pãrã o reequilí brio econo mico-finãnceiro, cãbendo ã  pãrte interessãdã demonstrãr o evento 
extrãordinã rio, seu impãcto efetivo sobre os custos dã contrãtãçã o e o nexo cãusãl entre o fãto 
superveniente e o desequilí brio ãlegãdo. 
13.8. O pedido de reequilí brio deverã  ser instruí do com documentãçã o ido neã, incluindo, quãndo 
ãplicã vel, notãs fiscãis, documentos de ãquisiçã o, tãbelãs de preços, í ndices oficiãis, contrãtos, cotãço es, 
composiçã o de custos ou outros elementos cãpãzes de demonstrãr ã ãlterãçã o extrãordinã riã dos 
encãrgos iniciãlmente ãssumidos. 
13.9. O reãjustãmento previsto nestã clã usulã nã o se confunde com ã revisã o destinãdã ão 
restãbelecimento do equilí brio econo mico-finãnceiro, podendo estã u ltimã ser reconhecidã 
independentemente do trãnscurso do prãzo de 12 (doze) meses, desde que preenchidos os requisitos 
legãis. 
 
 
14 .  DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. O contrãto deverã  ser executãdo fielmente pelãs pãrtes, de ãcordo com ãs clã usulãs ãvençãdãs e ãs 
normãs destã Lei, e cãdã pãrte responderã  pelãs conseque nciãs de suã inexecuçã o totãl ou pãrciãl. 
14.2. A execuçã o do contrãto deverã  ser ãcompãnhãdã e fiscãlizãdã por servidor designãdo nos termos 
do ãrt. 7º dã Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitidã ã contrãtãçã o de terceiros 
pãrã ãssisti-los e subsidiã -los com informãço es pertinentes ã essã ãtribuiçã o. 
14.2.1.  O fiscãl do contrãto ãnotãrã  em registro pro prio todãs ãs ocorre nciãs relãcionãdãs ã  execuçã o do 
contrãto, determinãndo o que for necessã rio pãrã ã regulãrizãçã o dãs fãltãs ou dos defeitos observãdos. 
14.2.2. O fiscãl do contrãto informãrã  ã seus superiores, em tempo hã bil pãrã ã ãdoçã o dãs medidãs 
convenientes, ã situãçã o que demãndãr decisã o ou provide nciã que ultrãpãsse suã compete nciã. 
14.2.3. O fiscãl do contrãto serã  ãuxiliãdo pelos o rgã os de ãssessorãmento jurí dico e de controle interno 
dã Administrãçã o, que deverã o dirimir du vidãs e subsidiã -lo com informãço es relevãntes pãrã prevenir 
riscos nã execuçã o contrãtuãl. 
14.3. O contrãtãdo deverã  mãnter preposto ãceito pelã Administrãçã o durãnte ã prestãçã o do serviço 
e/ou fornecimento do bem pãrã representã -lo nã execuçã o do contrãto. 
14.4. O contrãtãdo serã  obrigãdo ã repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã suãs expensãs, 
no totãl ou em pãrte, o objeto do contrãto em que se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultãntes de suã execuçã o ou de mãteriãis nelã empregãdos. 
14.5. O contrãtãdo serã  responsã vel pelos dãnos cãusãdos diretãmente ã  Administrãçã o ou ã terceiros 
em rãzã o dã execuçã o do contrãto, e nã o excluirã  nem reduzirã  essã responsãbilidãde ã fiscãlizãçã o ou 
o ãcompãnhãmento pelo contrãtãnte. 
14.6. Somente o contrãtãdo serã  responsã vel pelos encãrgos trãbãlhistãs, previdenciã rios, fiscãis e 
comerciãis resultãntes dã execuçã o do contrãto. 
14.6.1. A inãdimple nciã do contrãtãdo em relãçã o ãos encãrgos trãbãlhistãs, fiscãis e comerciãis nã o 
trãnsferirã  ã  Administrãçã o ã responsãbilidãde pelo seu pãgãmento e nã o poderã  onerãr o objeto do 
contrãto nem restringir ã regulãrizãçã o e o uso dãs obrãs e dãs edificãço es, inclusive perãnte o registro 
de imo veis, ressãlvãdã ã hipo tese previstã no § 2º do ãrt. 121 dã Lei 14.133/2021. 
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14.7. Nã execuçã o do contrãto e sem prejuí zo dãs responsãbilidãdes contrãtuãis e legãis, o contrãtãdo 
nã o poderã  subcontrãtãr ã execuçã o. 
 
 

15 .  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA   
15.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
15.1. Sã o obrigãço es dã contrãtãnte: 
15.1.1. Exigir o cumprimento de todãs ãs obrigãço es ãssumidãs pelo Contrãtãdo, de ãcordo com o 
instrumento convocãto rio e seus ãnexos; 
15.1.2. Receber o objeto no prãzo e condiço es estãbelecidãs no Termo de Refere nciã; 
15.1.3. Notificãr o Contrãtãdo, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificãdãs no objeto 
fornecido, pãrã que sejã por ele substituí do, repãrãdo ou corrigido, no totãl ou em pãrte, ã s suãs 
expensãs; 
15.1.4. Acompãnhãr e fiscãlizãr ã execuçã o do contrãto e o cumprimento dãs obrigãço es pelo 
Contrãtãdo; 
15.1.5. Comunicãr ã empresã pãrã emissã o de Notã Fiscãl no que pertence ã  pãrcelã incontroversã dã 
execuçã o do objeto, pãrã efeito de liquidãçã o e pãgãmento, quãndo houver controve rsiã sobre ã execuçã o 
do objeto, quãnto ã  dimensã o, quãlidãde e quãntidãde, conforme o ãrt. 143 dã Lei nº 14.133, de 2021; 
15.1.6. Efetuãr o pãgãmento ão Contrãtãdo do vãlor correspondente ão fornecimento do objeto, no 
prãzo, formã e condiço es estãbelecidos no Termo de Refere nciã; 
15.1.7. Aplicãr ão Contrãtãdo ãs sãnço es previstãs nã lei e no instrumento convocãto rio;  
15.1.8. Cientificãr o o rgã o de representãçã o judiciãl pãrã ãdoçã o dãs medidãs cãbí veis quãndo do 
descumprimento de obrigãço es pelo Contrãtãdo; 
15.1.9. Explicitãmente emitir decisã o sobre todãs ãs solicitãço es e reclãmãço es relãcionãdãs ã  execuçã o 
do contrãto, ressãlvãdos os requerimentos mãnifestãmente impertinentes, merãmente protelãto rios ou 
de nenhum interesse pãrã ã boã execuçã o do ãjuste; 
15.1.10. Responder eventuãis pedidos de reestãbelecimento do equilí brio econo mico-finãnceiro feitos 
pelo contrãtãdo no prãzo mã ximo de 10 (dez) diãs; 
15.1.11. Notificãr os emitentes dãs gãrãntiãs, se houver, quãnto ão iní cio de processo ãdministrãtivo pãrã 
ãpurãçã o de descumprimento de clã usulãs contrãtuãis (4º, do ãrt. 137, dã Lei nº 14.133, de 2021). 
15.1.12. A Administrãçã o nã o responderã  por quãisquer compromissos ãssumidos pelo Contrãtãdo com 
terceiros, ãindã que vinculãdos ã  execuçã o do contrãto, bem como por quãlquer dãno cãusãdo ã terceiros 
em decorre nciã de ãto do Contrãtãdo, de seus empregãdos, prepostos ou subordinãdos. 
15.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
15.2.1. O Contrãtãdo deve cumprir todãs ãs obrigãço es constãntes do instrumento convocãto rio e em 
seus ãnexos, ãssumindo como exclusivãmente seus os riscos e ãs despesãs decorrentes dã boã e perfeitã 
execuçã o do objeto, observãndo, ãindã, ãs obrigãço es ã seguir dispostãs: 
15.2.2. Responsãbilizãr-se pelos ví cios e dãnos decorrentes do objeto, de ãcordo com o Co digo de Defesã 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
15.2.3. Repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, no totãl ou em pãrte, no 
prãzo fixãdo pelo fiscãl do contrãto, os bens nos quãis se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultãntes dã execuçã o ou dos mãteriãis empregãdos; 
15.2.4. Responsãbilizãr-se por todo e quãlquer dãno cãusãdo ã  Administrãçã o ou terceiros, nã o 
reduzindo essã responsãbilidãde ã fiscãlizãçã o ou o ãcompãnhãmento dã execuçã o contrãtuãl pelo 
contrãtãnte, que ficãrã  ãutorizãdo ã descontãr dos pãgãmentos devidos ou dã gãrãntiã, cãso exigidã, o 
vãlor correspondente ãos dãnos sofridos; 
15.2.5. Atender ã s determinãço es regulãres emitidãs pelo fiscãl ou gestor do contrãto ou ãutoridãde 
superior (ãrt. 137, II, dã Lei n.º 14.133, de 2021) e prestãr todo esclãrecimento ou informãçã o por eles 
solicitãdos; 
15.2.6. Indicãr preposto pãrã representã -lo durãnte ã execuçã o do contrãto, e mãnter comunicãçã o com 
representãnte dã Administrãçã o pãrã ã gestã o do contrãto;  
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15.2.7. Mãnter durãnte todã ã vige nciã do contrãto, em compãtibilidãde com ãs obrigãço es ãssumidãs, 
todãs ãs condiço es exigidãs pãrã hãbilitãçã o nã licitãçã o;  
15.2.8. Responsãbilizãr-se pelo cumprimento de todãs ãs obrigãço es trãbãlhistãs, previdenciã riãs, 
fiscãis, comerciãis e ãs demãis previstãs em legislãçã o especí ficã, cujã inãdimple nciã nã o trãnsfere ã 
responsãbilidãde ão contrãtãnte e nã o poderã  onerãr o objeto do contrãto; 
15.2.9. Cumprir, durãnte todo o perí odo de execuçã o do contrãto, ã reservã de cãrgos previstã em lei 
pãrã pessoã com deficie nciã, pãrã reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl ou pãrã ãprendiz, bem como ãs 
reservãs de cãrgos previstãs nã legislãçã o (ãrt. 116, dã Lei n.º 14.133, de 2021); 
15.2.10. Pãrãlisãr, por determinãçã o do contrãtãnte, quãlquer ãtividãde que nã o estejã sendo executãdã 
de ãcordo com ã boã te cnicã ou que ponhã em risco ã segurãnçã de pessoãs ou bens de terceiros; 
15.2.11. Guãrdãr sigilo sobre todãs ãs informãço es obtidãs em decorre nciã do cumprimento do contrãto;  
15.2.12. Arcãr com o o nus decorrente de eventuãl equí voco no dimensionãmento dos quãntitãtivos de 
suã propostã, inclusive quãnto ãos custos vãriã veis decorrentes de fãtores futuros e incertos, devendo 
complementã -los, cãso o previsto iniciãlmente em suã propostã nã o sejã sãtisfãto rio pãrã o ãtendimento 
do objeto dã contrãtãçã o, exceto quãndo ocorrer ãlgum dos eventos ãrrolãdos no ãrt. 124, II, d, dã Lei nº 
14.133, de 2021; 
15.2.13. Cumprir, ãle m dos postulãdos legãis vigentes de ã mbito federãl, estãduãl ou municipãl, ãs 
normãs de segurãnçã do contrãtãnte. 
 
 

16. DO PAGAMENTO 
16.1. O pãgãmento ficãrã  condicionãdo ão efetivo ingresso, nã contã bãncã riã especí ficã do Municí pio, 
dos recursos finãnceiros provenientes do Conve nio nº 993519/2026. Apo s ã trãnsfere nciã dos recursos 
ão Municí pio, o pãgãmento serã  efetuãdo ão fornecedor no prãzo mã ximo de 30 (trinta) dias, desde 
que tãmbe m tenhãm ocorrido o recebimento definitivo do objeto, o ãtesto dã notã fiscãl e ã comprovãçã o 
dã regulãridãde exigidã, contãdos ã pãrtir dã ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl, devidãmente ãtestãdos pelo 
fiscãl do contrãto, e mediãnte liberãçã o dos recursos do o rgã o conveniente. 
16.3. A notã fiscãl deverã  informãr o nº do pregã o eletro nico ou do contrãto e nº do processo 
licitãto rio. 
15.4. A Notã Fiscãl ou Fãturã deverã  ser obrigãtoriãmente ãcompãnhãdã dã comprovãçã o dã 
regulãridãde fiscãl, nos termos do Art. 92, XVI dã Lei no 14.133/2021. 
16.4.1. Hãvendo erro nã ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl ou dos documentos pertinentes ã  contrãtãçã o, ou, 
ãindã, circunstã nciã que impeçã ã liquidãçã o dã despesã, como, por exemplo, obrigãçã o finãnceirã 
pendente, decorrente de penãlidãde impostã ou inãdimple nciã, o pãgãmento ficãrã  sobrestãdo ãte  que 
ã Contrãtãdã providencie ãs medidãs sãneãdorãs. Nestã hipo tese, o prãzo pãrã pãgãmento iniciãr-se-ã   
ãpo s ã comprovãçã o dã regulãrizãçã o dã situãçã o, nã o ãcãrretãndo quãlquer o nus pãrã ã Contrãtãnte. 
16.5. Serã  considerãdã dãtã do pãgãmento o diã em que constãr como emitidã ã ordem bãncã riã pãrã 
pãgãmento. 
16.6. Nã o hãvendo regulãrizãçã o ou sendo ã defesã considerãdã improcedente, ã contrãtãnte deverã  
comunicãr ãos o rgã os responsã veis pelã fiscãlizãçã o dã regulãridãde fiscãl quãnto ã  inãdimple nciã dã 
contrãtãdã, bem como quãnto ã  existe nciã de pãgãmento ã ser efetuãdo, pãrã que sejãm ãcionãdos os 
meios pertinentes e necessã rios pãrã gãrãntir o recebimento de seus cre ditos. 
16.7. Persistindo ã irregulãridãde, ã contrãtãnte deverã  ãdotãr ãs medidãs necessã riãs ã  rescisã o 
contrãtuãl nos ãutos do processo ãdministrãtivo correspondente, ãssegurãdã ã  contrãtãdã ã ãmplã 
defesã. 
16.8. No cãso do nã o pãgãmento dã notã fiscãl no prãzo estipulãdo, por culpã exclusivã do MUNICI PIO, 
serã  efetuãdã ã ãtuãlizãçã o monetã riã do 31º (trige simo primeiro) diã ãte  ã dãtã dã efetivã quitãçã o, 
ãtuãlizãndo-se o vãlor com bãse nos mesmos crite rios ãdotãdos pãrã ã ãtuãlizãçã o dãs obrigãço es 
tributã riãs. 
16.9. O Municí pio de Alto Alegre ão efetuãr pãgãmento ã pessoã jurí dicã, referente ã quãlquer serviço 
ou mercãdoriã, contrãtãdo e prestãdo, procederã  ã retençã o do Imposto de Rendã – IR, em observã nciã 
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ão disposto no disposto no ãrt. 64, dã Lei Federãl nº 9.430 de 1996, no ãrt. 15, dã Lei Federãl nº 9.249 
de 1995, e, tãmbe m, nã Instruçã o Normãtivã nº 1234/2012, com ãlterãço es dãdãs pelã Instruçã o 
Normãtivã nº 2.145/2023 dã Receitã Federãl do Brãsil. 
16.10. A Contrãtãdã regulãrmente optãnte pelo Simples Nãcionãl, nos termos dã Lei Complementãr no 
123, de 2006, nã o sofrerã  ã retençã o tributã riã quãnto ãos impostos e contribuiço es ãbrãngidos por 
ãquele regime. No entãnto, o pãgãmento ficãrã  condicionãdo ã  ãpresentãçã o de comprovãçã o, por meio 
de documento oficiãl, de que fãz jus ão trãtãmento tributã rio fãvorecido previsto nã referidã Lei 
Complementãr. 
 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante ou contratado que praticar qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021 estará sujeito às seguintes sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
18.2. A advertência será aplicada em caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
penalidade mais grave. 
18.3. As multas serão aplicadas nas seguintes condições: 
I – multa de mora: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da 
parcela não cumprida, limitada a 15% (quinze por cento) dessa parcela; 
II – multa compensatória: de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato, 
pelas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada e 
proporcional à gravidade da conduta. 
18.3.1. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória, sem prejuízo da extinção unilateral 
do contrato e da aplicação de outras sanções legalmente cabíveis, vedada a duplicidade de penalização 
pelo mesmo fato. 
18.4. O impedimento de licitar e contratar será aplicado às infrações previstas nos incisos II a VII do art. 
155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar penalidade mais grave, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, abrangendo a Administração Pública direta e indireta do Município. 
18.5. A declaração de inidoneidade será aplicada às infrações previstas nos incisos VIII a XII do art. 155 
da Lei nº 14.133/2021 e às previstas nos incisos II a VII do mesmo artigo que justifiquem penalidade 
mais grave, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, abrangendo a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos. 
18.5.1. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e aplicada pela autoridade 
competente, nos termos do art. 156, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 
18.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as 
particularidades do caso, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados à Administração 
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 
18.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com advertência, impedimento de licitar e contratar 
ou declaração de inidoneidade. 
18.8. Para aplicação de multa, será assegurado prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de 
defesa, contado da intimação. 
18.9. A aplicação de impedimento ou declaração de inidoneidade dependerá de processo de 
responsabilização conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) servidores estáveis, 
assegurado ao interessado prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa escrita e indicar as 
provas que pretenda produzir, observadas as demais disposições do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
18.10. A multa e as indenizações cabíveis poderão ser descontadas dos pagamentos devidos ao 
contratado. Eventual diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 
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18.11. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à 
Administração Pública. 
18.12. O procedimento de aplicação das sanções observará os arts. 155 a 163 e 166 a 168 da Lei nº 
14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável. 
 
 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
19.1. Quãlquer pessoã e  pãrte legí timã pãrã impugnãr editãl de licitãçã o por irregulãridãde nã ãplicãçã o 
destã Lei ou pãrã solicitãr esclãrecimento sobre os seus termos, devendo protocolãr o pedido ãte  3 (tre s) 
diãs u teis ãntes dã dãtã de ãberturã do certãme, sem prejuí zo dã fãculdãde previstã § 4º do ãrtigo 170 
dã lei federãl nº 14.133/21; 
19.2 Decãirã  do direito de impugnãr os termos do editãl de licitãçã o perãnte ã Administrãçã o o licitãnte 
que nã o o fizer ãte  o prãzo disposto no item 19.1. A IMPUGNAÇA O DEVERA  ser reãlizãdã 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRO NICA pelos e-mãils: licitãcão@ãltoãlegre.sp.gov.br e 
contrãtos@ãltoãlegre.sp.gov.br dentro do horã rio de expediente; 
19.3 A impugnãçã o feitã tempestivãmente pelo licitãnte nã o o impedirã  de pãrticipãr do processo 
licitãto rio ãte  o trã nsito em julgãdo dã decisã o ã elã pertinente. 
19.4. Cãberã  ão Pregoeiro, ãuxiliãdo pelo o rgã o de ãssessorãmento jurí dico, decidir sobre ã impugnãçã o 
no prãzo de tre s diãs u teis, limitãdo ão u ltimo diã u til ãnterior ã  dãtã dã ãberturã do certãme. 
19.5. Acolhidã ã impugnãçã o, serã  definidã e publicãdã novã dãtã pãrã ã reãlizãçã o do certãme. 
19.6. As impugnãço es e pedidos de esclãrecimentos nã o suspendem os prãzos previstos no certãme. 
19.7. A concessã o de efeito suspensivo ã  impugnãçã o e  medidã excepcionãl e deverã  ser motivãdã pelo 
pregoeiro, nos ãutos do processo de licitãçã o. 
19.8. As respostãs ãos pedidos de esclãrecimentos serã o divulgãdãs no site oficiãl e vinculãrã o os 
pãrticipãntes e ã ãdministrãçã o. 
19.9. As respostãs ã s impugnãço es e ãos esclãrecimentos solicitãdos, bem como outros ãvisos de ordem 
gerãl, serã o cãdãstrãdãs no sí tio www.ãltoãlegre.sp.gov.br, sendo de responsãbilidãde dos licitãntes, seu 
ãcompãnhãmento. 
19.10. Nã o serã o conhecidãs ãs impugnãço es ãpresentãdãs ãpo s o respectivo prãzo legãl ou, no cãso de 
empresãs, que estejãm subscritãs por representãnte nã o hãbilitãdo legãlmente ou nã o identificãdo no 
processo pãrã responder pelã proponente. 
19.11. A petiçã o de impugnãçã o ãpresentãdã por empresã deve ser firmãdã por so cio, pessoã designãdã 
pãrã ã ãdministrãçã o dã sociedãde empresã riã, ou procurãdor, e vir ãcompãnhãdã, conforme o cãso, de 
estãtuto ou contrãto sociãl e suãs posteriores ãlterãço es, se houver, do ãto de designãçã o do 
ãdministrãdor, ou de procurãçã o pu blicã ou pãrticulãr (instrumento de mãndãto com poderes pãrã 
impugnãr o Editãl). 
 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Dã sessã o pu blicã do Pregã o divulgãr-se-ã  Atã no sistemã eletro nico. 
20.2. Nã o hãvendo expediente ou ocorrendo quãlquer fãto superveniente que impeçã ã reãlizãçã o do 
certãme nã dãtã mãrcãdã, ã sessã o serã  ãutomãticãmente trãnsferidã pãrã o primeiro diã u til 
subsequente, no mesmo horã rio ãnteriormente estãbelecido, desde que nã o hãjã comunicãçã o em 
contrã rio, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todãs ãs refere nciãs de tempo no Editãl, no ãviso e durãnte ã sessã o pu blicã observãrã o o horã rio 
de Brãsí liã – DF. 
20.4. No julgãmento dãs propostãs e dã hãbilitãçã o, o Pregoeiro poderã  sãnãr erros ou fãlhãs que nã o 
ãlterem ã substã nciã dãs propostãs, dos documentos e suã vãlidãde jurí dicã, mediãnte despãcho 
fundãmentãdo, registrãdo em ãtã e ãcessí vel ã todos, ãtribuindo-lhes vãlidãde e eficã ciã pãrã fins de 
hãbilitãçã o e clãssificãçã o. 
20.5. A homologãçã o do resultãdo destã licitãçã o nã o implicãrã  direito ã  contrãtãçã o. 
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20.6. As normãs disciplinãdorãs dã licitãçã o serã o sempre interpretãdãs em fãvor dã ãmpliãçã o dã 
disputã entre os interessãdos, desde que nã o comprometãm o interesse dã Administrãçã o, o princí pio 
dã isonomiã, ã finãlidãde e ã segurãnçã dã contrãtãçã o. 
20.7. Os licitãntes ãssumem todos os custos de prepãrãçã o e ãpresentãçã o de suãs propostãs e ã 
Administrãçã o nã o serã , em nenhum cãso, responsã vel por esses custos, independentemente dã 
conduçã o ou do resultãdo do processo licitãto rio. 
20.8. Nã contãgem dos prãzos estãbelecidos neste Editãl e seus Anexos, excluir-se-ã  o diã do iní cio e 
incluir-se-ã  o do vencimento. So  se iniciãm e vencem os prãzos em diãs de expediente nã Administrãçã o. 
20.9. O desãtendimento de exige nciãs formãis nã o essenciãis nã o importãrã  o ãfãstãmento do 
licitãnte, desde que sejã possí vel o ãproveitãmento do ãto, observãdos os princí pios dã isonomiã e do 
interesse pu blico. 
20.10. Em cãso de diverge nciã entre disposiço es deste Editãl e de seus ãnexos ou demãis peçãs que 
compo em o processo, prevãlecerã  ãs deste Editãl. 
20.11. O Editãl estã  disponibilizãdo, nã í ntegrã, no endereço eletro nico: www.ãltoãlegre.sp.gov.br, e, 
tãmbe m poderã o ser lidos e/ou obtidos pelo e-mãil: licitãcão@ãltoãlegre.sp.gov.br e 
contrãtos@ãltoãlegre.sp.gov.br. 

 
 
21. DO FORO  

21.1. O Foro competente pãrã dirimir quãisquer du vidãs surgidãs em decorre nciã destã licitãçã o e  o dã 
Comãrcã de Penã polis-SP, excluí do quãlquer, outro por mãis privilegiãdo que sejã. 
 
 

Alto Alegre/SP, 21 de Outubro de 2026. 
 
 
 

______________________________ 
Carlos Sussumi Ivama 

Prefeito Municipãl 
 
 
 
 
 

Anexos parte integrante do edital: 
I - MINUTA DE CONTRATO; 
II – DECLARAÇA O DE ME e EPP; 
III – DECLARAÇA O DE ACEITAÇA O DOS TERMOS DO EDITAL E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇA O; 
IV - DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DAS EXIGENCIAS DO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CF/88; 
V – DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DO ART.63, IV, DA LEI 14.133/2021, QUANTO A EXIGE NCIA DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIE NCIA E PARA REABILITADOS DA PREVIDE NCIA 
SOCIAL, PREVISTO EM LEI D NORMAS ESPECIFICAS 
VI - DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DO ART.63, § 1º, DA LEI 14.133/2021, QUANTO A EXIGE NCIA DE 
QUE AS PROPOSTAS COMPREENDAM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS 
DIREITOS TRABALHISTAS; 
VII - TERMO DE REFERE NCIA 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO   Nº00/2026 

PROCESSO Nº 00/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 00/2026. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS NOVOS, DESTINADOS AO 

FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE/SP. 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento pãrticulãr de contrãto, ãs pãrtes: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ALTO 

ALEGRE, CNPJ. 44.440.121/0001-20, sitã ã Prãçã Mãnoel Gomes dã Penã, 42, Centro, CEP16.310-000, 

nã cidãde de Alto Alegre/SP, representãdã neste ãto por seu Prefeito Municipãl, Carlos Sussumi Ivama, 

RG nº........ e CPF/MF n. ................, dorãvãnte denominãdã simplesmente de CONTRATANTE, e de outro 

lãdo ã empresã .................................., pessoã jurí dicã de direito privãdo, inscritã no CNPJ .........................,  

estãbelecidã ã .........................-SP, CEP ................., e-mãil: ............................., representãdã neste ãto por seu 

Proprietã rio, .....................,  CPF ................, dorãvãnte denominãdã simplesmente de CONTRATADO, tendo 

em vistã o que constã no Processo nº 00/2026 e em observã nciã ã s disposiço es dã Lei nº 14.133, de 

2021, Lei Complementãr n° 123/06, Decreto nº 4455/2024, demãis normãs pertinentes e pelãs 

condiço es estãbelecidãs pelo presente Editãl,  resolvem celebrãr o presente Termo de Contrãto, 

decorrente do Pregã o Eletro nico n. 00/2026, mediãnte ãs clã usulãs e condiço es ã seguir enunciãdãs: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrãto ã AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

NOVOS, DESTINADOS AO FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES RURAIS NO MUNICÍPIO DE ALTO 

ALEGRE/SP. 

1.2. Sã o ãnexos ã este instrumento e vinculãm estã contrãtãçã o, independentemente de trãnscriçã o: 

1.2.2.O Termo de Refere nciã que embãsou ã contrãtãçã o e eventuãis ãnexos; 

1.2.3. O Editãl de Pregã o eletro nico; e 

1.2.4. A Propostã do Contrãtãdo e seus eventuãis ãnexos. 

 

2. DA FORMA DE EXECUÇÃO E PRAZO 

2.1. Os produtos serã o entregues/reãlizãdos no locãl indicãdo pelo setor solicitãnte, conforme termo de 

refere nciã constãnte no processo de licitãçã o n. 00/2026, Pregã o Eletro nico n. 00/2026, no prãzo de 30 

(trintã) diãs ãpo s ã solicitãçã o. 
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2.2. O prãzo de vige nciã dã contrãtãçã o e  de 12 (doze) meses contãdos dã ãssinãturã do contrãto, 

prorrogã vel nã formã dos ãrtigos 106 e 107 dã Lei n° 14.133/2021.  

 

3. DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

3.1. O vãlor do presente contrãto serã  de R$.....................................). 

3.2. No vãlor ãcimã estã o incluí dãs todãs ãs despesãs ordinã riãs diretãs e indiretãs decorrentes dã 

execuçã o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encãrgos sociãis, trãbãlhistãs, previdenciã rios, 

fiscãis e comerciãis incidentes, seguro e outros necessã rios ão cumprimento integrãl do objeto dã 

contrãtãçã o. 

3.3. O vãlor ãcimã e  merãmente estimãtivo, de formã que os pãgãmentos devidos ão contrãtãdo 

dependerã o dos quãntitãtivos dos serviços efetivãmente executãdos.  

3.4. O pãgãmento devido pelo fornecimento do objeto contrãtuãl serã  reãlizãdo mediãnte transferência 

eletrônica ou PIX, exclusivãmente pãrã contã bãncã riã de titulãridãde do fornecedor, no prãzo de ãte  

30 (trinta) dias, contãdos dã data da liquidação da respectiva Nota Fiscal. 

3.4.1. A liquidação da Nota Fiscal dependerã , obrigãtoriãmente, do atesto do fiscal do contrato, que 

deverã  certificãr ã regulãridãde dã entregã do objeto ou dã prestãçã o do serviço. 

3.4.2. Nos cãsos em que os recursos utilizãdos pãrã o pãgãmento sejãm de origem estadual ou federal, 

o prãzo previsto nã clã usulã 17.1 ficãrã  condicionãdo ã  prévia liberação dos recursos pelo órgão 

convenente, hipo tese em que o prãzo de 30 (trintã) diãs pãssãrã  ã fluir ã pãrtir do efetivo repasse dos 

valores ao Município. 

3.5. A notã fiscãl deverã  informãr o nº do contrãto e nº do processo licitãto rio e cãso for ãpresentãdã 

com rãsurãs e erros serã  devolvidã ã  contrãtãdã pãrã retificãçã o e reãpresentãçã o. 

3.5.1. O ãrquivo .XML gerãdo nã emissã o dã Notã Fiscãl Eletro nicã (NF-e ou NFS-e) deverã  ser 

encãminhãdo juntãmente com o ãrquivo .PDF referente ão Documento Auxiliãr de Notã Fiscãl Eletro nicã 

(DANFE ou DANFSE), pãrã o endereço de e-mãil que segue: licitãcão@ãltoãlegre.sp.gov.br.  

3.5.2. A Notã Fiscãl ou Fãturã deverã  ser obrigãtoriãmente ãcompãnhãdã dã comprovãçã o dã 

regulãridãde fiscãl, nos termos do Art. 92, XVI dã Lei no 14.133/2021. 

3.5.3. Hãvendo erro nã ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl/Fãturã, ou circunstã nciã que impeçã ã liquidãçã o dã 

despesã, o pãgãmento ficãrã  sobrestãdo ãte  que o contrãtãdo providencie ãs medidãs sãneãdorãs. Nestã 

hipo tese, o prãzo pãrã pãgãmento iniciãr-se-ã  ãpo s ã comprovãçã o dã regulãrizãçã o dã situãçã o, nã o 

ãcãrretãndo quãlquer o nus pãrã o contrãtãnte. 

3.6. No cãso do nã o pãgãmento dã notã fiscãl no prãzo estipulãdo, por culpã exclusivã do CONTRATANTE, 

serã  efetuãdã ã ãtuãlizãçã o monetã riã do 31º (trige simo primeiro) diã ãte  ã dãtã dã efetivã quitãçã o, 

ãtuãlizãndo-se o vãlor com bãse nos mesmos crite rios ãdotãdos pãrã ã ãtuãlizãçã o dãs obrigãço es 

tributã riãs. 

3.7. O Municí pio de Alto Alegre, ão efetuãr pãgãmento ã pessoã jurí dicã, referente ã quãlquer serviço ou 

mercãdoriã, contrãtãdo e prestãdo, procederã  ã retençã o do Imposto de Rendã – IR, em observã nciã ão 

disposto no disposto no ãrt. 64, dã Lei Federãl nº 9.430 de 1996, no ãrt. 15, dã Lei Federãl nº 9.249 de 
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1995, e, tãmbe m, nã Instruçã o Normãtivã nº 1234/2012, com ãlterãço es dãdãs pelã Instruçã o Normãtivã 

nº 2.145/2023 dã Receitã Federãl do Brãsil. 

3.8. Nã o se ãplicã ã retençã o de imposto de rendã ãos optãntes do Simples Nãcionãl, incluindo-se os 

Microempreendedores Individuãis – MEI, nã formã dã Instruçã o Normãtivã nº 765 dã Receitã Federãl 

do Brãsil, ãle m dãs pessoãs jurí dicãs ãmpãrãdãs por isençã o, imunidãde, nã o incide nciã ou ãlí quotã zero 

de imposto de rendã conforme o ãrtigo 4º dã Instruçã o Normãtivã 1234/2012. 

3.9. Os documentos pãrã comprovãçã o dã nã o ãplicãçã o dã retençã o de imposto de rendã deverã o ser 

enviãdos ão CONTRATANTE junto com ã respectivã Notã Fiscãl, sob penã de devoluçã o dã referidã Notã 

Fiscãl.  

3.10. Os preços contrãtãdos serã o fixos e irreãjustã veis pelo perí odo de 12 (doze) meses, contãdo dã 

data-base do orçamento estimado que fundamentou a contratação, nos termos do ãrt. 92, § 3º, dã 

Lei Federãl nº 14.133/2021.  

3.10.1 Decorrido o interregno mí nimo de 12 (doze) meses, e desde que ãindã existãm obrigãço es 

contrãtuãis ã serem executãdãs, os preços poderã o ser reãjustãdos mediãnte ãplicãçã o dã vãriãçã o 

ãcumulãdã do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, observãdo o perí odo 

correspondente entre ã dãtã-bãse do orçãmento estimãdo e ã dãtã do reãjustãmento. 

3.11. O reãjustãmento dependerã  de requerimento dã CONTRATADA e de ãnã lise pre viã dã 

CONTRATANTE, ficãndo suã concessã o condicionãdã ã  demonstrãçã o de que os preços reãjustãdos 

permãnecem compatíveis com os valores praticados no mercado e vantajosos para a 

Administração Pública. 

3.12. Pãrã fins dã ãnã lise previstã no item ãnterior, ã CONTRATANTE poderã  reãlizãr pesquisã de 

mercãdo, utilizãr bãncos oficiãis de preços, contrãtãço es similãres ou quãisquer outros pãrã metros 

ido neos, podendo promover negociãçã o com ã CONTRATADA cãso o vãlor resultãnte dã ãplicãçã o do 

í ndice se mostre superior ãos preços prãticãdos no mercãdo. 

3.13. Independentemente do prãzo previsto pãrã reãjustãmento, poderã  ser promovido, ã quãlquer 

tempo, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, por ãcordo 

entre ãs pãrtes, nãs hipo teses previstãs no ãrt. 124, inciso II, ãlí neã “d”, dã Lei Federãl nº 14.133/2021, 

quãndo devidãmente comprovãdã ã ocorre nciã de forçã mãior, cãso fortuito, fãto do prí ncipe ou fãtos 

imprevisí veis, ou previsí veis de conseque nciãs incãlculã veis, que ãlterem extrãordinãriãmente ãs 

condiço es econo micãs originãlmente pãctuãdãs.  

3.14. A pãrte interessãdã no reequilí brio deverã  ãpresentãr requerimento devidãmente fundãmentãdo 

e instruí do com documentãçã o suficiente pãrã demonstrãr: 

ã) ã ocorre nciã do fãto superveniente extrãordinã rio; 

b) ã imprevisibilidãde do evento ou ã imprevisibilidãde de suãs conseque nciãs; 

c) o efetivo impãcto econo mico sobre ã execuçã o contrãtuãl; 

d) o nexo cãusãl entre o evento ãlegãdo e ã ãlterãçã o dos custos; 

e) ã diferençã entre ãs condiço es econo micãs existentes no momento dã formulãçã o dã propostã 

e ãquelãs verificãdãs ãpo s o evento; e 

f) os vãlores necessã rios ão efetivo restãbelecimento dã equãçã o econo mico-finãnceirã originãl. 
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3.15. O reequilí brio econo mico-finãnceiro nã o se confunde com o reãjustãmento ãnuãl e poderã  ser 

reconhecido ãntes do trãnscurso de 12 (doze) meses, desde que comprovãdos os pressupostos legãis 

previstos no ãrt. 124, II, “d”, dã Lei nº 14.133/2021 

 

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. As despesãs decorrentes dã ãplicãçã o do presente contrãto onerãrã o ã dotãçã o orçãmentã riã 

constãnte do orçãmento dã Prefeiturã de Alto Alegre, pãrã o exercí cio finãnceiro de 2026. 

Ficha: 454 – RECURSO PRÓPRIO – VALOR: R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

Unidãde: 020901 – AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Funcionãl: 20.606.0042.1070.0000 – AQUISIÇA O DE EQUIPAMENTOS – CONVE NIO MAPA – 993519/2 

Cãtec. Econ.: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

Ficha: 455 - RECURSO FEDERAL – VALOR: R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

Unidãde: 020901 – AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Funcionãl: 20.606.0042.1070.0000 – AQUISIÇA O DE EQUIPAMENTOS – CONVE NIO MAPA – 993519/2 

Cãtec. Econ.: 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 
 

5. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrãto deverã  ser executãdo fielmente pelãs pãrtes, de ãcordo com ãs clã usulãs ãvençãdãs e ãs 

normãs destã Lei, e cãdã pãrte responderã  pelãs conseque nciãs de suã inexecuçã o totãl ou pãrciãl. 

5.2. A execuçã o do contrãto deverã  ser ãcompãnhãdã e fiscãlizãdã pelo Fiscãl designãdo nos termos do 

ãrt. 7º dã Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitidã ã contrãtãçã o de terceiros pãrã 

ãssisti-los e subsidiã -los com informãço es pertinentes ã essã ãtribuiçã o. 

5.2.1.  O fiscãl do contrãto ãnotãrã  em registro pro prio todãs ãs ocorre nciãs relãcionãdãs ã  execuçã o do 

contrãto, determinãndo o que for necessã rio pãrã ã regulãrizãçã o dãs fãltãs ou dos defeitos observãdos. 

5.2.2. O fiscãl do contrãto informãrã  ã seus superiores, em tempo hã bil pãrã ã ãdoçã o dãs medidãs 

convenientes, ã situãçã o que demãndãr decisã o ou provide nciã que ultrãpãsse suã compete nciã. 

5.2.3. O fiscãl do contrãto serã  ãuxiliãdo pelos o rgã os de ãssessorãmento jurí dico e de controle interno 

dã Administrãçã o, que deverã o dirimir du vidãs e subsidiã -lo com informãço es relevãntes pãrã prevenir 

riscos nã execuçã o contrãtuãl. 

5.3. O contrãtãdo deverã  mãnter preposto ãceito pelã Administrãçã o durãnte ã prestãçã o do serviço e/ou 

fornecimento do bem pãrã representã -lo nã execuçã o do contrãto. 

5.4. O contrãtãdo serã  obrigãdo ã repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã suãs expensãs, 

no totãl ou em pãrte, o objeto do contrãto em que se verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es 

resultãntes de suã execuçã o ou de mãteriãis nelã empregãdos. 

5.5. O contrãtãdo serã  responsã vel pelos dãnos cãusãdos diretãmente ã  Administrãçã o ou ã terceiros em 

rãzã o dã execuçã o do contrãto, e nã o excluirã  nem reduzirã  essã responsãbilidãde ã fiscãlizãçã o ou o 

ãcompãnhãmento pelo contrãtãnte. 
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5.6. Somente o contrãtãdo serã  responsã vel pelos encãrgos trãbãlhistãs, previdenciã rios, fiscãis e 

comerciãis resultãntes dã execuçã o do contrãto. 

5.6.1. A inãdimple nciã do contrãtãdo em relãçã o ãos encãrgos trãbãlhistãs, fiscãis e comerciãis nã o 

trãnsferirã  ã  Administrãçã o ã responsãbilidãde pelo seu pãgãmento e nã o poderã  onerãr o objeto do 

contrãto nem restringir ã regulãrizãçã o e o uso dãs obrãs e dãs edificãço es, inclusive perãnte o registro 

de imo veis, ressãlvãdã ã hipo tese previstã no § 2º do ãrt. 121 dã Lei 14.133/2021. 

5.6.2. Exclusivãmente nãs contrãtãço es de serviços contí nuos com regime de dedicãçã o exclusivã de mã o 

de obrã, ã Administrãçã o responderã  solidãriãmente pelos encãrgos previdenciã rios e subsidiãriãmente 

pelos encãrgos trãbãlhistãs se comprovãdã fãlhã nã fiscãlizãçã o do cumprimento dãs obrigãço es do 

contrãtãdo. 

5.6.3. Nãs contrãtãço es de serviços contí nuos com regime de dedicãçã o exclusivã de mã o de obrã, pãrã 

ãssegurãr o cumprimento de obrigãço es trãbãlhistãs pelo contrãtãdo, ã Administrãçã o, mediãnte 

disposiçã o em editãl ou em contrãto, poderã , entre outrãs medidãs: 

I- exigir cãuçã o, fiãnçã bãncã riã ou contrãtãçã o de seguro-gãrãntiã com coberturã pãrã verbãs 

resciso riãs inãdimplidãs; 

II- condicionãr o pãgãmento ã  comprovãçã o de quitãçã o dãs obrigãço es trãbãlhistãs vencidãs relãtivãs 

ão contrãto; 

III- efetuãr o depo sito de vãlores em contã vinculãdã; 

IV- em cãso de inãdimplemento, efetuãr diretãmente o pãgãmento dãs verbãs trãbãlhistãs, que serã o 

deduzidãs do pãgãmento devido ão contrãtãdo; 

V- estãbelecer que os vãlores destinãdos ã fe riãs, ã de cimo terceiro sãlã rio, ã ãuse nciãs legãis e ã verbãs 

resciso riãs dos empregãdos do contrãtãdo que pãrticipãrem dã execuçã o dos serviços contrãtãdos serã o 

pãgos pelo contrãtãnte ão contrãtãdo somente nã ocorre nciã do fãto gerãdor. 

5.6.4. Os vãlores depositãdos nã contã vinculãdã ã que se refere o inciso III do § 3º deste ãrtigo sã o 

ãbsolutãmente impenhorã veis. 

5.6.5. O recolhimento dãs contribuiço es previdenciã riãs observãrã  o disposto no ãrt. 31 dã Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991. 

5.6.6. Nã execuçã o do contrãto e sem prejuí zo dãs responsãbilidãdes contrãtuãis e legãis, o contrãtãdo 

nã o poderã  subcontrãtãr ã execuçã o do serviço  

 

6. DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES: 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Sã o obrigãço es dã contrãtãnte: 

6.1.1. Receber o objeto no prãzo e condiço es estãbelecidãs no contrãto; 

6.1.2. Verificãr minuciosãmente os produtos; 

6.1.3. Comunicãr ã  Contrãtãdã, por escrito, sobre imperfeiçoes, fãlhãs ou irregulãridãdes verificãdãs 

no objeto fornecido, pãrã que sejã substituí do, repãrãdo ou corrigido; 
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6.1.4. Acompãnhãr e fiscãlizãr o cumprimento dãs obrigãço es dã Contrãtãdã, ãtrãve s do fiscãl de 

contrãto designãdo; 

6.1.5. Efetuãr o pãgãmento ã  contrãtãdã no vãlor correspondente ão fornecimento do objeto, no prãzo 

e formã estãbelecidos no Editãl e seus ãnexos; 

6.1.6. A Administrãçã o nã o responderã  por quãisquer compromissos ãssumidos pelã Contrãtãdã com 

terceiros, ãindã que vinculãdos ã  execuçã o do presente Termo de Contrãto, bem como por quãlquer dãno 

cãusãdo ã terceiros em decorre nciã de ãto dã Contrãtãdã, de seus empregãdos, prepostos ou 

subordinãdos. 

 

6.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.2.1. Fornecer os produtos, objeto destã licitãçã o, de ãcordo com ãs especificãço es contidãs neste Editãl 

e ãnexos, e legislãçã o ãplicã veis ão cãso; 

6.2.2. Pãgãr todos os tributos que incidãm ou venhãm incidir, diretã ou indiretãmente, sobre os serviços 

prestãdos; 

6.2.3. Mãnter, durãnte ã execuçã o do contrãto, ãs mesmãs condiço es de hãbilitãçã o; 

6.2.4. Aceitãr, nãs mesmãs condiço es contrãtuãis, os ãcre scimos ou supresso es que se fizerem 

necessã rios no quãntitãtivo do objeto destã licitãçã o, ãte  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

vãlor contrãtãdo. 

6.2.5. Comunicãr ã  Prefeiturã, imediãtãmente, quãlquer ocorre nciã ou ãnormãlidãde que venhã 

interferir nã prestãçã o de serviços objetivãdo nã presente licitãçã o; 

6.2.6. Responder por dãnos mãteriãis e fí sicos, cãusãdos por seus colãborãdores, diretãmente ã  

Prefeiturã Municipãl de Alto Alegre ou ã terceiros, decorrentes de suã culpã ou dolo; 

6.2.7. Indicãr representãnte, que responderã  perãnte ã Administrãçã o por todos os ãtos e comunicãço es 

formãis. 

 

7. DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA 

7.1. O descumprimento dãs obrigãço es contrãtuãis e ã prã ticã dãs infrãço es previstãs no ãrt. 155 dã Lei 

nº 14.133/2021 sujeitãrã o ã CONTRATADA ã s seguintes sãnço es, ãssegurãdos o contrãdito rio e ã ãmplã 

defesã em processo ãdministrãtivo: 

ã) ãdverte nciã; 

b) multã; 

c) impedimento de licitãr e contrãtãr; 

d) declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr. 

7.2. As sãnço es serã o ãplicãdãs nãs seguintes condiço es: 

7.2.1. Advertência: em cãso de inexecuçã o pãrciãl do contrãto, quãndo nã o se justificãr penãlidãde mãis 

grãve. 
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7.2.2. Multa de mora: de 0,5% (meio por cento) por diã de ãtrãso injustificãdo, cãlculãdã sobre o vãlor 

dã pãrcelã nã o cumpridã, limitãdã ã 15% (quinze por cento) dessã pãrcelã. 

7.2.3. Multa compensatória: de 0,5% (meio por cento) ã 15% (quinze por cento) do vãlor do contrãto, 

pelãs infrãço es previstãs no ãrt. 155 dã Lei nº 14.133/2021, mediãnte decisã o fundãmentãdã e 

proporcionãl ã  grãvidãde dã condutã. 

7.2.4. A multã de morã poderã  ser convertidã em compensãto riã, sem prejuí zo dã extinçã o unilãterãl do 

contrãto e dã ãplicãçã o de outrãs sãnço es legãlmente cãbí veis, vedãdã ã duplicidãde de penãlizãçã o pelo 

mesmo fãto. 

7.2.5. Impedimento de licitar e contratar: pelãs infrãço es previstãs nos incisos II ã VII do ãrt. 155 dã 
Lei nº 14.133/2021, quãndo nã o se justificãr penãlidãde mãis grãve, pelo prãzo de ãte  3 (tre s) ãnos, 

ãbrãngendo ã Administrãçã o Pu blicã diretã e indiretã do Municí pio de Alto Alegre. 

7.2.6. Declaração de inidoneidade: pelãs infrãço es previstãs nos incisos VIII ã XII do ãrt. 155 dã Lei nº 

14.133/2021 e pelãs previstãs nos incisos II ã VII do mesmo ãrtigo que justifiquem penãlidãde mãis 

grãve, pelo prãzo de 3 (tre s) ã 6 (seis) ãnos, ãbrãngendo ã Administrãçã o Pu blicã diretã e indiretã de 

todos os entes federãtivos. 

7.2.7. A declãrãçã o de inidoneidãde serã  precedidã de ãnã lise jurí dicã e ãplicãdã pelã ãutoridãde 

competente, nos termos do ãrt. 156, § 6º, dã Lei nº 14.133/2021. 

7.3. Nã ãplicãçã o dãs sãnço es serã o considerãdos ã nãturezã e ã grãvidãde dã infrãçã o, ãs 

pãrticulãridãdes do cãso, ãs circunstã nciãs ãgrãvãntes e ãtenuãntes, os dãnos cãusãdos ã  Administrãçã o 

e ã implãntãçã o ou o ãperfeiçoãmento de progrãmã de integridãde. 

7.4. A multã poderã  ser ãplicãdã cumulãtivãmente com ãdverte nciã, impedimento de licitãr e contrãtãr 

ou declãrãçã o de inidoneidãde, observãdos os requisitos legãis de cãdã sãnçã o. 

7.5. Pãrã ãplicãçã o de multã, serã  ãssegurãdo ã  CONTRATADA prãzo de 15 (quinze) diãs u teis pãrã 

ãpresentãçã o de defesã, contãdo dã intimãçã o. 

7.6. A ãplicãçã o de impedimento ou declãrãçã o de inidoneidãde dependerã  de processo de 

responsãbilizãçã o conduzido por comissã o compostã de, no mí nimo, 2 (dois) servidores estã veis, 

ãssegurãdo prãzo de 15 (quinze) diãs u teis pãrã ãpresentãçã o de defesã escritã e indicãçã o dãs provãs 

pretendidãs, observãdãs ãs demãis disposiço es do ãrt. 158 dã Lei nº 14.133/2021. 

7.7. A multã e ãs indenizãço es cãbí veis poderã o ser descontãdãs dos pãgãmentos devidos ã  

CONTRATADA. Eventuãl diferençã serã  descontãdã dã gãrãntiã prestãdã ou cobrãdã judiciãlmente. 

7.8. A ãplicãçã o dãs sãnço es nã o ãfãstã ã obrigãçã o de repãrãçã o integrãl dos dãnos cãusãdos ã  

Administrãçã o Pu blicã. Em cãso de cobrãnçã judiciãl, ãs custãs e os honorã rios ãdvocãtí cios observãrã o 

ã legislãçã o ãplicã vel e ã decisã o judiciãl. 

7.9. A CONTRATADA deverã  corrigir, repãrãr, remover, reconstruir ou substituir, ã s suãs expensãs, os 

serviços que ãpresentãrem ví cios, defeitos ou incorreço es decorrentes de suã execuçã o ou dos mãteriãis 

empregãdos, conforme o ãrt. 119 dã Lei nº 14.133/2021. 

7.9.1. Quãndo necessã riã ã  correçã o dãs fãlhãs, ã suspensã o dã execuçã o serã  formãlmente determinãdã 

e motivãdã pelo CONTRATANTE, com indicãçã o dos serviços ãtingidos e dãs provide nciãs necessã riãs, 

observãdos os efeitos legãis sobre os prãzos contrãtuãis e os direitos dãs pãrtes. 
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7.10. A ãpurãçã o dãs infrãço es, ã ãplicãçã o dãs sãnço es e os respectivos recursos observãrã o ã Lei nº 

14.133/2021, ãs disposiço es do editãl e ã regulãmentãçã o municipãl ãplicã vel. 

 

8. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.1. O contrãto se extingue quãndo vencido o prãzo nele estipulãdo, independentemente de terem sido 

cumpridãs ou nã o ãs obrigãço es de ãmbãs ãs pãrtes contrãentes. 

8.2. O contrãto pode ser extinto ãntes de cumpridãs ãs obrigãço es nele estipulãdãs, ou ãntes do prãzo 

nele fixãdo, por ãlgum dos motivos previstos no ãrtigo 137 dã NLLC, bem como ãmigãvelmente, 

ãssegurãdos o contrãdito rio e ã ãmplã defesã. 

8.3. Nestã hipo tese, ãplicãm-se tãmbe m os ãrtigos 138 e 139 dã mesmã Lei. 

8.4. O termo de rescisã o, sempre que possí vel, serã  precedido: 

ã) Bãlãnço dos eventos contrãtuãis jã  cumpridos ou pãrciãlmente cumpridos; 

b) Relãçã o dos pãgãmentos jã  efetuãdos e ãindã devidos; E 

Indenizãço es e multãs 

 

9. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: 

9.1. Sã o prerrogãtivãs do CONTRATANTE ãs previstãs no ãrtigo 104 dã Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DA GARANTIA CONTRATUAL  

10.1. Nã o hãverã  exige nciã de gãrãntiã de execuçã o pãrã ã presente contrãtãçã o. 

 

11. DAS  ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuãis ãlterãço es contrãtuãis reger-se-ã o pelã disciplinã dos ãrts. 124 e seguintes dã Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. O CONTRATADO e  obrigãdã ã ãceitãr, nãs mesmãs condiço es contrãtuãis, os ãcre scimos ou 

supresso es que se fizerem necessã rios, ãte  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vãlor iniciãl 

ãtuãlizãdo do contrãto. 

11.3. As supresso es resultãntes de ãcordo celebrãdo entre ãs pãrtes contrãtãntes poderã o exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vãlor iniciãl ãtuãlizãdo do termo de contrãto. 

11.4. Registros que nã o cãrãcterizãm ãlterãçã o do contrãto podem ser reãlizãdos por simples ãpostilã, 

dispensãdã ã celebrãçã o de termo ãditivo, nã formã do ãrt. 136 dã Lei nº 14.133, de 2021. 

12. DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirã  ã  CONTRATANTE providenciãr ã publicãçã o deste instrumento nos termos e condiço es 

previstãs nã Lei nº 14.133/21. 
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13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1.As pãrtes deverã o cumprir ã Lei nº 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 (LGPD), quãnto ã todos os 

dãdos pessoãis ã que tenhãm ãcesso em rãzã o do certãme ou do contrãto ãdministrãtivo que 

eventuãlmente venhã ã ser firmãdo, ã pãrtir dã ãpresentãçã o dã propostã no procedimento de 

contrãtãçã o, independentemente de declãrãçã o ou de ãceitãçã o expressã.  

13.2. Os dãdos obtidos somente poderã o ser utilizãdos pãrã ãs finãlidãdes que justificãrãm seu ãcesso e 

de ãcordo com ã boã-fe  e com os princí pios do ãrt. 6º dã LGPD.  

13.3. E  vedãdo o compãrtilhãmento com terceiros dos dãdos obtidos forã dãs hipo teses permitidãs em 

Lei. 

13.4. A Administrãçã o deverã  ser informãdã no prãzo de 5 (cinco) diãs u teis sobre todos os contrãtos de 

suboperãçã o firmãdos ou que venhãm ã ser celebrãdos pelo Contrãtãdo.  

13.5. Terminãdo o trãtãmento dos dãdos nos termos do ãrt. 15 dã LGPD, e  dever do contrãtãdo eliminã -

los, com exceçã o dãs hipo teses do ãrt. 16 dã LGPD, incluindo ãquelãs em que houver necessidãde de 

guãrdã de documentãçã o pãrã fins de comprovãçã o do cumprimento de obrigãço es legãis ou contrãtuãis 

e somente enquãnto nã o prescritãs essãs obrigãço es.  

13.6. E  dever do contrãtãdo orientãr e treinãr seus empregãdos sobre os deveres, requisitos e 

responsãbilidãdes decorrentes dã LGPD.  

13.7. O Contrãtãdo deverã  exigir de suboperãdores e subcontrãtãdos o cumprimento dos deveres dã 

presente clã usulã, permãnecendo integrãlmente responsã vel por gãrãntir suã observã nciã. 

13.8. O Contrãtãnte poderã  reãlizãr dilige nciã pãrã ãferir o cumprimento dessã clã usulã, devendo o 

Contrãtãdo ãtender prontãmente eventuãis pedidos de comprovãçã o formulãdos.  

13.9. O Contrãtãdo deverã  prestãr, no prãzo fixãdo pelo Contrãtãnte, prorrogã vel justificãdãmente, 

quãisquer informãço es ãcercã dos dãdos pessoãis pãrã cumprimento dã LGPD, inclusive quãnto ã 

eventuãl descãrte reãlizãdo.  

13.10. Bãncos de dãdos formãdos ã pãrtir de contrãtos ãdministrãtivos, notãdãmente ãqueles que se 

proponhãm ã ãrmãzenãr dãdos pessoãis, devem ser mãntidos em ãmbiente virtuãl controlãdo, com 

registro individuãl rãstreã vel de trãtãmentos reãlizãdos (LGPD, ãrt. 37), com cãdã ãcesso, dãtã, horã rio 

e registro dã finãlidãde, pãrã efeito de responsãbilizãçã o, em cãso de eventuãis omisso es, desvios ou 

ãbusos. 

13.11. Os referidos bãncos de dãdos devem ser desenvolvidos em formãto interoperã vel, ã fim de 

gãrãntir ã reutilizãçã o desses dãdos pelã Administrãçã o nãs hipo teses previstãs nã LGPD. 

13.12. O contrãto estã  sujeito ã ser ãlterãdo nos procedimentos pertinentes ão trãtãmento de dãdos 

pessoãis, quãndo indicãdo pelã ãutoridãde competente, em especiãl ã ANPD por meio de opinio es 

te cnicãs ou recomendãço es, editãdãs nã formã dã LGPD. 

13.13. Os contrãtos e conve nios de que trãtã o § 1º do ãrt. 26 dã LGPD deverã o ser comunicãdos ã  

ãutoridãde nãcionãl. 

14. DO FORO 
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14.1. Ficã eleito o Foro dã Comãrcã de Penã polis, com renu nciã expressã de quãlquer outro, por mãis 

privilegiãdo que sejã, pãrã dirimir ãs possí veis du vidãs oriundãs deste contrãto, que nã o possãm ser 

resolvidãs de comum ãcordo entre ãs pãrtes. 

E, por estãrem ãssim justãs e contrãtãdãs, ãs pãrtes ãssinãm o presente instrumento, em 03 (tre s) viãs 

de iguãl teor e formã, pãrã um u nico efeito, conjuntãmente com ãs testemunhãs ã seguir, ã todo o ãto 

presentes, pãrã que produzãm os jurí dicos e legãis efeitos, comprometendo-se ãs pãrtes ã cumprir e 

fãzer cumprir o presente contrãto, por si e pelos seus sucessores, em Juí zo ou forã dele. 

 

Alto Alegre -SP, .............. de 2026. 

 

_______________________________ 

CARLOS SUSSUMI IVAMA 

Prefeito Municipãl 
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ANEXO II 

 

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2026 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

DECLARO, sob ãs penãs dã lei, sem prejuí zo dãs sãnço es e multãs previstãs neste ãto convocãto rio, que 

ã empresã ____________________________________________ (denominãçã o dã pessoã jurí dicã), CNPJ nº 

________________________ e  microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquãdrãmento 

previsto nã Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os quãis declãro conhecer nã 

í ntegrã, estãndo ãptã, portãnto, ã exercer o direito de prefere nciã no procedimento licitãto rio referido 

ãcimã.  

Cidãde, Dãtã 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: 

RG nº: 

 

 

 

 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE 
  ESTADO DE SÃO PAULO 

CNPJ/MF 44.440.121/0001-20 

SETOR DE CONTRATOS E LICITAÇÕES 

  

 

Praça Manoel Gomes da Pena, 42 – Centro – 16310-059 – prefeitura@altoalegre.sp.gov.br 
www.altoalegre.sp.gov.br / +55 18 3657-9000 

                                                        Alto Alegre – São Paulo                          Página 28 de 39 
 

 

ANEXO III 

 

 

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL 

E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARO, sob ãs penãs dã lei, sem prejuí zo dãs sãnço es e multãs previstãs neste ãto convocãto rio, que 

ã empresã ____________________________________________ (denominãçã o dã pessoã jurí dicã), CNPJ nº 

________________________, ãceitã integrãlmente ãs condiço es dã presente licitãçã o e cumpre plenãmente os 

requisitos de hãbilitãçã o nos termos deste procedimento licitãto rio, bem como ãs disposiço es contidãs 

nã Lei 14.133/2021 e suãs ãlterãço es. 

Cidãde, Dãtã 

 

 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: 

RG nº: 
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ANEXO IV 

 

 

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2026 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGENCIAS DO INCISO XXXIII DO ART.7º DA 

CF/88 

 

________________________________________, inscrito no CNPJ nº. _________________________________________, por 

interme dio de seu representãnte legãl (ã) Sr.(ã) __________________________, portãdor(ã) dã Cãrteirã de 

Identidãde nº. _________________ e do CPF nº. __________________, DECLARA, pãrã fins de cumprimento ão 

inciso XXXIII do ãrtigo 7º dã Constituiçã o Federãl, combinãdo com o inciso VI do ãrt. 68 dã Lei nº 

14.133/2021, que nã o empregã menor de dezoito ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre e 

nã o empregã menor de dezesseis ãnos. 

 

Ressãlvã: ( ) empregã menor, ã pãrtir de quãtorze ãnos, nã condiçã o de ãprendiz. 

 

 

Por ser expressã o dã verdãde, firmãmos ã presente. 

Cidãde, Dãtã 

 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: 

RG nº: 
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ANEXO V 

 

 

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2026 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO Art.63, IV DA LEI 14.133/2021 

 

 

 

 

DECLARO, sob ãs penãs dã lei, sem prejuí zo dãs sãnço es e multãs previstãs neste ãto convocãto rio, que 

ã empresã ____________________________________________ (denominãçã o dã pessoã jurí dicã), CNPJ nº 

________________________, cumpre ãs exige nciãs de reservã de cãrgos pãrã pessoã com deficie nciã e pãrã 

reãbilitãdo dã Previde nciã Sociãl, previstãs em lei e em outrãs normãs especí ficãs. 

 

Cidãde, Dãtã 

 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: 

RG nº: 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO Nº 39/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 12/2026 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO Art.63, § 1º DA LEI 14.133/2021 

 

 

 

 

DECLARO, sob ãs penãs dã lei, sem prejuí zo dãs sãnço es e multãs previstãs neste ãto convocãto rio, que 

ã PROPOSTA ãpresentãdã pelã empresã  ___________________________________________ (denominãçã o dã pessoã 

jurí dicã), CNPJ nº ________________________, compreendem ã integrãlidãde dos custos pãrã ãtendimento dos 

direitos trãbãlhistãs ãssegurãdos nã Constituiçã o Federãl, nãs leis trãbãlhistãs, nãs normãs infrã legãis, 

nãs convenço es coletivãs de trãbãlho e nos termos de ãjustãmento de condutã vigentes nã dãtã de 

entregã. 

 

Cidãde, Dãtã 

 

____________________________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome: 

RG nº: 
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ANEXO VII 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Licitação - Lei 14.133/2021  

 

➢ A presente contratação se dá em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que regulamenta as 

licitações e contratos administrativos, e os Decretos Municipais nº 4.416/2022 e 4.455/2024, que normatizam 

os procedimentos de contratação no âmbito municipal. 

➢ Conforme o Art. 12, VII da Lei 14.133/2021, o Plano de Contratações Anuais, não foi elaborado pelo 

município, tendo em vista que se trata de um documento de caráter facultativo. A opção pela não elaboração 

do plano foi feita com base nas especificidades e no volume das contratações municipais, sem prejuízo à 

transparência ou à eficiência do processo licitatório e da gestão pública. 

 

Dessa forma, o presente Termo de Referência cumpre com os requisitos legais para a contratação 

pretendida, garantindo a adequação às normativas vigentes e aos princípios da administração pública, 

como a eficiência, economicidade e legalidade. 

 

 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, Alínea “a”) 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de máquinas e equipamentos 

agrícolas novos, destinados ao fortalecimento das atividades rurais no Município de Alto Alegre/SP, 

visando ao atendimento das demandas dos produtores rurais, especialmente daqueles vinculados à 

agricultura familiar, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. A contratação compreenderá o fornecimento dos seguintes bens: 

Item 01 – Adubadora mono disco: capacidade mínima de 600 litros; largura de trabalho 

compreendida entre 6 e 16 metros; disco confeccionado em aço inoxidável, destinado à distribuição 

de calcário, adubos e sementes; quantidade: 1 unidade. 

Item 02 – Carreta basculante metálica: modelo de referência CBMH Vagon ou tecnicamente 

equivalente ou superior; capacidade mínima de carga de 6.000 kg; volume mínimo de 7 m³; rodado 

com 6 rodas, sendo rodado duplo traseiro; sistema de basculamento hidráulico; quantidade: 1 unidade. 

Item 03 – Cultivador adubador de cobertura: equipado com 2 caixas de adubo e 7 enxadas; peso 

aproximado de 277 kg; sistema de engate de três pontos; quantidade: 1 unidade. 

Item 04 – Terraceador 16x26: capacidade para formação de terraços com altura compreendida entre 

700 e 900 mm; peso aproximado de 2.190 kg; potência requerida de aproximadamente 100 cv; 

espaçamento entre discos de 400 mm; quantidade: 1 unidade. 

Item 05 – Guincho BAG Agrícola 2.0: capacidade mínima de levante de 2.000 kg; aro para pneu 

11L15; altura aproximada com pneus de 3.570 mm; peso aproximado de 735 kg; altura total de levante 

de aproximadamente 5.700 mm; quantidade: 1 unidade. 
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Item 06 – Pá traseira mecânica: capacidade mínima de 220 litros; largura de caçamba de 

aproximadamente 1 metro; potência requerida de aproximadamente 65 cv; peso aproximado de 195 

kg; altura de levante de aproximadamente 2,10 metros; quantidade: 1 unidade. 

Item 07 – Plaina traseira: comprimento aproximado de 1,80 metro; peso aproximado de 235 kg; 

ângulos de inclinação horizontal de 0°, 20°, 40° e 180°; ângulos de inclinação vertical de 0°, 12° e 

24°; quantidade: 1 unidade. 

1.3. Todos os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior, de primeiro fornecimento, entregues 

em perfeito estado de conservação e funcionamento, acompanhados dos respectivos manuais, 

certificados, termos de garantia e demais documentos técnicos exigíveis. 

1.4. Eventuais referências a modelos, denominações comerciais ou características específicas deverão 

ser compreendidas como parâmetros mínimos de qualidade e desempenho, admitindo-se o 

fornecimento de equipamentos tecnicamente equivalentes ou superiores, desde que a equivalência 

seja devidamente comprovada e aceita pela Administração. 

1.5. A adjudicação será realizada por item, facultando-se a participação de fornecedores distintos, 

desde que atendidas integralmente as especificações e demais condições estabelecidas no edital e 

neste Termo de Referência. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO Art. 6º, XXIII, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 

2.1. A contratação encontra fundamento na necessidade de modernização, instrumento indispensável 

à execução de políticas públicas de apoio ao desenvolvimento rural, ao fortalecimento da agricultura 

familiar e à melhoria das condições produtivas das propriedades rurais localizadas no Município de 

Alto Alegre/SP. 

2.2. A agricultura familiar possui significativa relevância na estrutura econômica e social do 

Município, constituindo fonte de trabalho, renda, abastecimento alimentar e permanência das famílias 

no meio rural. A insuficiência ou obsolescência dos equipamentos atualmente disponíveis limita a 

capacidade de atendimento da Administração e compromete a execução tempestiva de atividades 

agrícolas essenciais. 

2.3. A aquisição dos equipamentos permitirá ampliar e qualificar a prestação dos serviços de preparo 

e manejo do solo, adubação, transporte de insumos e produtos, formação de terraços, movimentação 

de cargas e manutenção das áreas produtivas, proporcionando maior eficiência operacional e 

segurança aos produtores beneficiados. 

2.4. A solução contribuirá, ainda, para a redução dos custos de manutenção e de eventual terceirização 

de serviços, para a diminuição da penosidade do trabalho rural, para o aumento da produtividade e 

para a adoção de práticas agrícolas mais adequadas e sustentáveis. 

2.5. A contratação está diretamente vinculada à execução da Proposta nº 010001/2026 e do Convênio 

nº 993519/2026, cujo objeto contempla a aquisição de máquinas e equipamentos destinados ao 

fortalecimento das atividades rurais no Município de Alto Alegre/SP. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO Art. 6º, XXIII, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 
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3.1. A solução consiste na aquisição definitiva dos equipamentos agrícolas especificados neste Termo 

de Referência, abrangendo todos os custos e providências necessários à sua entrega em condições de 

imediato funcionamento. 

3.2. O fornecimento compreenderá, sem ônus adicional para a Administração: 

a) fabricação ou disponibilização dos equipamentos nas especificações contratadas; 

b) acondicionamento, transporte, seguro, carga, descarga e entrega no local indicado pelo Município; 

c) montagem, regulagem e testes de funcionamento, quando aplicáveis; 

d) entrega de manuais de operação, manutenção e segurança em língua portuguesa; 

e) apresentação de certificados, catálogos, declarações e documentos técnicos necessários à 

comprovação da conformidade; 

f) prestação da garantia legal e da garantia oferecida pelo fabricante; 

g) orientação básica aos servidores municipais quanto ao funcionamento, às regulagens e aos 

cuidados de conservação dos equipamentos, quando tecnicamente necessária. 

3.3. Após o recebimento definitivo, os bens serão incorporados ao patrimônio do Município, 

devidamente registrados, identificados e destinados prioritariamente à execução das ações previstas 

no Convênio nº 993519/2026. 

3.4. Os equipamentos não poderão ser alienados, cedidos ou utilizados para finalidade incompatível 

com o objeto conveniado, salvo mediante prévia autorização do órgão concedente e observância da 

legislação aplicável. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO Art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021 

4.1. A contratada deverá fornecer equipamentos que atendam integralmente às especificações técnicas 

deste Termo de Referência e da proposta adjudicada, sendo vedada a entrega de produtos usados, 

recondicionados, remanufaturados, recuperados, avariados ou que apresentem sinais de utilização 

anterior. 

4.2. Os equipamentos deverão observar as normas técnicas, de segurança, ambientais e de fabricação 

aplicáveis, inclusive aquelas expedidas pelos órgãos oficiais de regulamentação e fiscalização, 

quando incidentes sobre o respectivo produto. 

4.3. A contratada deverá arcar integralmente com os custos de transporte, tributos, seguros, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, embalagens, carga, descarga, montagem e demais 

despesas necessárias ao integral adimplemento do objeto. 

4.4. A contratada deverá substituir, corrigir ou complementar, sem qualquer ônus adicional, os 

equipamentos entregues em desacordo com as especificações, com avarias, defeitos de fabricação, 

ausência de componentes ou documentação incompleta. 

 

4.5. Vigência da contratação: o prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do instrumento contratual, devendo abranger o prazo necessário à entrega, ao recebimento 

definitivo, ao pagamento e ao cumprimento das obrigações de garantia, sem prejuízo da subsistência 

das obrigações que, por sua natureza, ultrapassem a vigência formal do contrato. 

 

4.6. Prazo de entrega: os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente 

expedido pela Administração. 
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4.7. Local de entrega: Garagem Municipal de Alto Alegre/SP ou outro local situado no território 

municipal, formalmente indicado pela Administração na Ordem de Fornecimento. 

 

4.8. Prazo e condição de pagamento: o pagamento ficará condicionado ao efetivo ingresso, na conta 

bancária específica do Município, dos recursos financeiros provenientes do Convênio nº 

993519/2026. Após a transferência dos recursos ao Município, o pagamento será efetuado ao 

fornecedor no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que também tenham ocorrido o recebimento 

definitivo do objeto, o atesto da nota fiscal e a comprovação da regularidade exigida. 

 

4.9. Não será admitido pagamento antecipado, total ou parcial, anteriormente à entrega e ao 

recebimento dos equipamentos. 

 

4.10. A garantia dos equipamentos deverá compreender, no mínimo, a garantia legal, sem prejuízo de 

eventual prazo superior ofertado pelo fabricante ou constante da proposta vencedora. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO Art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021 

5.1. A execução terá início mediante emissão de Ordem de Fornecimento, na qual serão indicados os 

itens, as quantidades, o local de entrega e os servidores responsáveis pelo acompanhamento. 

5.2. Os bens deverão ser entregues acompanhados de nota fiscal, manuais, certificados de garantia, 

catálogos técnicos e demais documentos necessários à identificação e comprovação de sua origem e 

conformidade. 

5.3. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega ou em prazo fixado pela Administração, 

mediante conferência inicial das quantidades, integridade física, documentação e correspondência 

aparente com as especificações. 

5.4. O recebimento definitivo será formalizado após inspeção técnica e verificação do funcionamento 

dos equipamentos, mediante termo circunstanciado ou atesto emitido pelo servidor ou comissão 

designada. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica e 

administrativa da contratada por vícios ocultos, defeitos de fabricação, desconformidades ou 

prejuízos decorrentes do fornecimento. 

5.6. Constatada qualquer irregularidade, a contratada será notificada para promover a substituição, 

correção ou complementação do objeto no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação 

das sanções administrativas cabíveis. 

5.7. A recusa injustificada em substituir equipamentos desconformes, bem como o atraso na entrega, 

caracterizará inadimplemento contratual, sujeitando a contratada às penalidades previstas no edital, 

no contrato e nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO Art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021 

6.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas por servidores formalmente designados 

pela Administração, preferencialmente vinculados à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, sem prejuízo da participação da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão de 

Projetos. 

6.2. Compete ao gestor do contrato: 

a) coordenar as atividades relacionadas à execução contratual; 
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b) acompanhar o cumprimento dos prazos; 

c) manter atualizados os registros administrativos da contratação; 

d) adotar as providências necessárias à prorrogação, alteração, pagamento, aplicação de sanções ou 

extinção contratual; 

e) promover a interlocução entre a contratada, a unidade requisitante e os setores administrativos 

competentes. 

6.3. O acompanhamento da execução deverá contemplar indicadores de entrega, conformidade, 

utilização e resultado, incluindo, quando aplicável, o registro de horas-máquina, o número de 

produtores atendidos, os serviços realizados, a abrangência territorial e os benefícios proporcionados 

à atividade rural. 

6.4. A contratada deverá permitir o livre acesso dos servidores do órgão concedente, dos órgãos de 

controle interno e externo da União, dos representantes da mandatária, do apoiador técnico e dos 

agentes públicos municipais aos documentos e registros relacionados à contratação. 

6.5. A contratada deverá fornecer as informações e os documentos necessários ao registro e à 

comprovação da execução no Transferegov.br, sempre que solicitada pela Administração. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO Art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 

14.133/2021 

7.1. A medição será realizada por unidade efetivamente entregue e definitivamente aceita, observadas 

as quantidades, especificações e valores unitários adjudicados. 

7.2. O pagamento poderá ocorrer por item entregue e recebido definitivamente, não sendo exigida a 

entrega simultânea de todos os itens quando adjudicados a fornecedores distintos. 

7.3. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar: 

a) nota fiscal correspondente ao item efetivamente fornecido; 

b) indicação do número do processo administrativo, do pregão, do contrato, do empenho e do 

Convênio nº 993519/2026; 

c) dados bancários de titularidade da contratada; 

d) documentos de regularidade exigidos no edital e no contrato; 

e) demais documentos eventualmente requeridos pelo órgão concedente ou pelo Município. 

7.4. O pagamento ficará expressamente condicionado ao efetivo crédito dos recursos financeiros 

do Convênio nº 993519/2026 na conta bancária específica do Município de Alto Alegre. 

7.5. Uma vez efetivada a transferência dos recursos ao Município, o pagamento será realizado em até 

30 (trinta) dias, contados da ocorrência do último dos seguintes eventos: 

I – efetivo crédito dos recursos conveniados na conta específica; 

II – recebimento definitivo do respectivo equipamento; 

III – apresentação e aceitação da nota fiscal; 

IV – atesto do fiscal do contrato; e 

V – comprovação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária exigível. 

7.6. Caso os recursos conveniados já estejam disponíveis na conta específica antes do recebimento 

definitivo, o prazo de 30 dias terá início após o cumprimento das demais condições previstas no item 

anterior. 

7.7. A existência de erro na nota fiscal, divergência de valores, ausência de documento ou 

irregularidade na execução impedirá o início da contagem do prazo de pagamento até que a contratada 

promova o respectivo saneamento. 
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7.8. O pagamento será efetuado exclusivamente mediante crédito em conta bancária de titularidade 

da contratada, vedado o pagamento a terceiros estranhos à relação contratual. 

7.9. Nenhum pagamento será realizado enquanto houver obrigação contratual pendente de 

saneamento que impeça o recebimento definitivo, sem que isso gere direito a acréscimos ou 

indenização decorrentes de fato imputável à contratada. 

7.10. As regras relativas ao reajustamento deverão observar a data-base do orçamento estimado e o 

índice expressamente definido no edital e no contrato, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.  

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR Art. 6º, XXIII, alínea “h”, da 

Lei nº 14.133/2021 

8.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, em conformidade com a Lei 

nº 14.133/2021 e com a regulamentação aplicável. 

8.2. O critério de julgamento será o de menor preço por item, desde que atendidas integralmente as 

especificações técnicas, condições de fornecimento, requisitos de habilitação e demais exigências 

estabelecidas no edital. 

8.3. A proposta deverá conter descrição suficiente dos equipamentos ofertados, com indicação de 

marca, modelo, fabricante, características técnicas, prazo de entrega, garantia e demais elementos 

necessários à aferição de conformidade. 

8.4. A Administração poderá solicitar catálogos, prospectos, fichas técnicas, manuais, declarações do 

fabricante ou outros documentos idôneos para comprovação das especificações ofertadas. 

8.5. Para habilitação, serão exigidos os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social 

e trabalhista, qualificação econômico-financeira e, quando pertinente, qualificação técnica, nos 

limites necessários à garantia da adequada execução do objeto. 

8.6. Será desclassificada a proposta que: 

a) não atender às especificações técnicas mínimas; 

b) apresentar preço manifestamente inexequível; 

c) contiver vícios insanáveis; 

d) não demonstrar a equivalência técnica de produto ofertado em substituição ao modelo de 

referência; 

e) descumprir qualquer exigência essencial do edital. 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO Art. 6º, XXIII, alínea “i”, da Lei nº 

14.133/2021 

8.1. 9.1. O valor estimado da contratação será mantido em sigilo, conforme determina a legislação 

vigente. 

8.2. A estimativa foi baseada em pesquisa de mercado e registrada em documento separado, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Art. 6º, XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021 

10.1. A despesa decorrente da contratação será custeada por recursos do Convênio nº 993519/2026 e 

por contrapartida financeira do Município de Alto Alegre/SP, conforme a seguinte composição: 
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Origem dos recursos Ficha 

Recurso Federal 455 

Contrapartida Municipal 454 

 

10.2. Os recursos deverão ser movimentados por intermédio da conta bancária específica vinculada 

ao instrumento de transferência, em conformidade com o cronograma de desembolso aprovado. 

 

Alto Alegre, 21 de Outubro de 2026. 

 

 

_________________________________________ 

LUIZ EDUARDO M. ESPERANCIN 

DIRETOR DO DEPTO. MUNICIPAL DE AGRICULTA E MEIO AMBIENTE 
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Anexo I 

Especificações técnicas e Quantidades 

 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 

Adubadora mono disco: capacidade mínima de 600 litros; largura 

de trabalho compreendida entre 6 e 16 metros; disco confeccionado 

em aço inoxidável, destinado à distribuição de calcário, adubos e 

sementes 

Unidade 1 

2 

Carreta basculante metálica: modelo de referência CBMH Vagon 

ou tecnicamente equivalente ou superior; capacidade mínima de 

carga de 6.000 kg; volume mínimo de 7 m³; rodado com 6 rodas, 

sendo rodado duplo traseiro; sistema de basculamento hidráulico 

Unidade 1 

3 

Cultivador adubador de cobertura: equipado com 2 caixas de 

adubo e 7 enxadas; peso aproximado de 277 kg; sistema de engate de 

três pontos 

Unidade 1 

4 

Terraceador 16x26: capacidade para formação de terraços com 

altura compreendida entre 700 e 900 mm; peso aproximado de 2.190 

kg; potência requerida de aproximadamente 100 cv; espaçamento 

entre discos de 400 mm 

Unidade 1 

5 

Guincho BAG Agrícola 2.0: capacidade mínima de levante de 2.000 

kg; aro para pneu 11L15; altura aproximada com pneus de 3.570 mm; 

peso aproximado de 735 kg; altura total de levante de 

aproximadamente 5.700 mm 

Unidade 1 

6 

Pá traseira mecânica: capacidade mínima de 220 litros; largura de 

caçamba de aproximadamente 1 metro; potência requerida de 

aproximadamente 65 cv; peso aproximado de 195 kg; altura de 

levante de aproximadamente 2,10 metros 

Unidade 1 

7 

Plaina traseira: comprimento aproximado de 1,80 metro; peso 

aproximado de 235 kg; ângulos de inclinação horizontal de 0°, 20°, 

40° e 180°; ângulos de inclinação vertical de 0°, 12° e 24° 

Unidade 1 

 
 


